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Qualifi cação profi ssional para o setor produtivo do nosso 
município (Comércio, Industria e Turismo). Parceria em 

busca de bons frutos para a Categoria
Dando sequência às 

reuniões com diversos 
setores do município de 
Jaboticabal, o Secretário 
de Indústria, Comércio 
e Turismo, Lucas Ramos 
se reuniu no último dia 
23, terça-feira, com os 
membros do Sindicato 
dos Empregados no Co-
mércio de Jaboticabal, 
através do Presidente 
Benedito Oclávio Fri-
zzas e o Diretor Mário 
Frizas, para uma reu-
nião, onde a pauta ver-
sou a importância da 

qualificação profissio-
nal para o setor produ-
tivo do nosso município 
(Comércio, Industria e 
Turismo), e uma forma 
de buscar parcerias em 
busca de bons frutos 
para a categoria.

Participaram inda da 
reunião a Secretária 
de Desenvolvimento e 
Ação Social Luciana Ber-
go, Secretária de Educa-
ção, Cultura, Esporte e 
Lazer Lucia Vasques e  o 
empresário e assessor 
Renato Kamla.

#Temporário O IBGE está com inscrições abertas para selecionar pessoas interes-
sadas em trabalhar no Censo, como agente censitário e recenseador. As vagas são para 
quem possui ensino médio e ensino fundamental completo e está procurando um traba-
lho temporário. Mais informações através do site www.Cebraspe.org.br

Governo de SP antecipa calendário e 
começa a vacinar idosos acima de 77 

anos na próxima semana
Imunização da faixa de 80 a 84 anos foi antecipada para amanhã (27); pessoas na faixa 

etária entre 77 e 79 anos receberão a primeira dose a partir de 3 de março
O Governador João 

Doria anunciou, na 
sexta-feira (26), a ante-
cipação do calendário 
de vacinação em todo 
estado de São Paulo. O 
início da vacinação con-
tra COVID-19 de idosos 
entre 77 e 79 anos ocor-
rerá a partir da próxima 
quarta-feira, dia 3 de 
março. Além disso, a 
imunização do público 
com idade entre 80 e 
84 anos já será iniciada 
amanhã (27), dois dias 
antes da previsão ini-
cial. 

Desrespeito à 
prioridade de 

vacinação é crime
A indignação gerada pelos diversos casos de 

pessoas que não fazem parte dos grupos prioritá-
rios e mesmo assim foram vacinadas, desde que a 
vacinação contra a Covid-19 teve início no Brasil, 
mobilizou políticos a apresentarem projetos de 
lei com o intuito de punir criminalmente quem for 
pego furando fila ou facilitando o ato. Um desses 
projetos, o PL 25/21, do deputado federal Fernan-
do Rodolfo, aprovado na Câmara dos Deputados 
no dia 11 de fevereiro, torna crime a infração de 
plano de imunização, o peculato de vacinas, bens 
medicinais ou terapêuticos e a corrupção em pla-
no de imunização. 

Câmara de Jaboticabal antecipa horário 
da sessão ordinária em atenção ao Plano 

São Paulo e a Decreto Municipal 

Por conta da restrição de circulação em todo o estado de São Paulo imposta pelo Governo Estadual, 
das 23h às 5h, válidas a partir de sexta-feira (26/02), somada ao Decreto Municipal nº 7.334, de 26 de 
fevereiro de 2021, editado pelo Poder Executivo, que antecipou a restrição de deslocamento para 21h 
(até às 5h) no município, a Câmara Municipal de Jaboticabal informa que o horário de início das sessões 
passará a ser às 16h45, e não às 20 horas, conforme previsão regimental. Portanto, a sessão ordinária 
convocada para esta segunda-feira (01/03), já será realizada às 16h45, com término máximo de 20h45, 
uma vez que o Regimento Interno (Art. 115) dispõe que as sessões ordinárias têm duração de quatro 
horas.
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Dedé - Domiciano Mo-
reira Junior nasceu em Ja-
boticabal em 05 de maio 
de 1927, serviu no TG 
em 1947, estudou no Es-
tadão. Fez curso técnico 
em eletricidade por cor-
respondência, foi tipó-
grafo (Livraria e Tipogra-
fia Comercial da Família 
Toyoshima e Gráfica San-
ta Terezinha, no endereço 
antigo), garçon, excelente 

cozinheiro (preparava ba-
tatas curtidas incompa-
ráveis, onde cozinhava o 
molho junto com o legu-
me, dando aí o diferen-
cial de sabor).  Trabalhou 
na Usina São Martinho e 
foi servidor público mu-
nicipal concursado, onde 
serviu na Mini Usina, Ter-
minal Rodoviário, etc., 
sendo muito reverencia-
do em sua aposentadoria 

pelos cologas de trabalho. 
Do primeiro casamento 
teve os filhos Domicia-
no Neto e Maria Helena, 
ficou viúvo. Depois de 9 
anos, casou-se em segun-
das núpcias em 1970 com 
Aparecida de Lourdes Mo-
reira (Fia) na capela da 
Usina Santa Adélia. Dedé, 
um gênio nos palcos da 
vida (e da arte). De espí-
rito altruísta, visionário, 
uma das joias artísticas 
da “Athenas Paulista”.

Cantor de fina interpre-
tação, voz parecidíssima 
com Nelson Gonçalves 
(apelidado de “Dedé do 
Gogó de Veludo” e de Nel-
son Gonçalves de Ébano), 
músico, ator, dançarino, 
roteirista, sonoplasta e 
professor de danças. Au-
tor de várias peças teatrais 
(O Segredo do Pai Bento, 
O Mandruvá Vermelho, 
Mário ou Maria, A Pensão 
de Dona Luzia, etc.), Um 
artista completo. Foi cro-
oner da Orquestra “Blue 
Star” de Jaboticabal até 
1948, quando da extinção 
da mesma. Cantou em ou-
tras bandas e conjuntos, 
abrilhantando muitos car-
navais até 1992 (Bandinha 
do Charny, Gildinho e sua 
Banda, etc).

Sua casa era simples 
e pequena, porém foi de 
uma importância artística 
enorme para Jaboticabal, 
situada na Avenida José da 
Costa, nº 500, no coração 

TÚNEL DO TEMPO JABUKA 
(HOMENAGEM DESTAQUE)

do bairro da Aparecida,  
por décadas um impor-
tante Ponto de Cultura da 
cidade. Numa certa noite, 
ele e Hirton Galvani resol-
veram montar um teatro 
(tendo Tim Ziviani como 
testemunha do ato, que 
tinha lá aprender a dan-
çar com Dedé) e assim foi 
feito, primeiro foi sede 
(provisória, depois defi-
nitiva) da Sociedade Tea-
tro Galmo (Gal de Galvani 
/ Hirton e Mo de Moreira 

/ Domiciano, sócios) du-
rou de 1963 a 1968, cujo 
palco e auditório ao ar 
livre eram instalados no 
quintal de sua residência 
(tiveram a felicidade de 
nunca chover em noites 
de espetáculos), um lugar 
aconchegante debaixo de 
árvores que agradava a to-
dos, onde além das peças 
teatrais, esquetes, danças, 
palestras, hipnotismo, ilu-
sionismo e apresentações 
musicais variadas, ainda 

promoviam gincanas para 
a garotada e bailes ao fi-
nal dos espetáculos. De-
vido à repercussão favo-
rável, a trupe “galmista” 
se apresentou dezenas de 
vezes em outros espaços 
da cidade e em outros 
municípios, sempre com 
grande sucesso. Sua mãe 
- Dona Maria lavava e pas-
sava os figurinos e os teci-
dos dos cenários. Em cer-
ta ocasião, por um mês, o 
elenco saiu do seu espaço 
e montou um pavilhão de 
teatro moderno provisó-
rio na casa de uma família 
artística vizinha que pre-
cisava de ajuda, foi na Av. 
João Pinto Ferreira, onde 
os artistas ”galmistas” se 
apresentaram e levaram 
seu público junto, cuja 
renda foi para auxiliar a 
mesma.  

Antes, durante e após 
a paralisação do teatro, 
Dedé promovia em sua 
casa aos finais de semana, 
brincadeiras dançantes 
regadas de grandes suces-
sos musicais, onde tam-
bém era exímio dançarino 
e exercia a profissão de 
professor de danças, sain-
do por muitas vezes para 
dar aulas em residências 
particulares. Muitos se co-
nheceram em seus even-
tos culturais, namoraram, 
casaram ou tiveram desi-
lusões. Fundou o 1º clube 
da comunidade negra na 
cidade - A Sociedade Re-
creativa Princesa Isabel 
(SRPI), onde promoveu 
inúmeros bailes (alguns 
de gala), concursos de be-
leza (Rainha do Clube) e 
acontecimentos diversos, 
com total apoio do amigo 
fiel - Francisco Bayona e 
do Prefeito Antônio Mô-
naco. Foi proprietário de 
uma sapataria. No Clube 
da Velha Guarda foi dire-
tor e Mestre de Quadrilhas 
Juninas, além de outras 
atividades sociais e artís-
ticas.

Uma pessoa cristã, que 
deu muito valor à família, 
aos amigos e à sociedade 
como um todo, bondoso, 
idealizador, realizador, 
de uma fineza admirável, 
educação ímpar, simplici-
dade e simpatia, digna de 
um verdadeiro diplomata. 
Dedé nos deixou em 2010.
Uma pessoa das mais do-
ces lembranças!

A “Cidade da Música” 
agradece seu legado!

Fotos gentilmente cedi-
das por sua família.

Pesquisa memorial e fo-
tográfica: Abel Zeviani

Desrespeito à prioridade de vacinação é crime
Independentemente 

da aprovação do Proje-
to de Lei 25/21, quem 
pratica o ato ou é com-
placente pode respon-
der por diversos artigos 
previstos no Código Pe-
nal

A indignação gerada 
pelos diversos casos de 
pessoas que não fazem 
parte dos grupos prio-
ritários e mesmo assim 
foram vacinadas, desde 
que a vacinação contra 
a Covid-19 teve início 
no Brasil, mobilizou 
políticos a apresenta-
rem projetos de lei com 
o intuito de punir cri-
minalmente quem for 
pego furando fila ou 
facilitando o ato. Um 
desses projetos, o PL 
25/21, do deputado fe-
deral Fernando Rodol-
fo, aprovado na Câmara 
dos Deputados no dia 
11 de fevereiro, torna 
crime a infração de pla-
no de imunização, o pe-
culato de vacinas, bens 
medicinais ou terapêu-
ticos e a corrupção em 
plano de imunização. 
“Diante do novo cená-

rio, vivemos situações 
às quais não tínhamos 
nos deparado até o mo-
mento. Este Projeto de 
Lei tem como objetivo 
coibir a prática de furar 
a fila de vacinação con-
tra o novo coronavírus 
e outros desvios”, ex-
plica a advogada Karina 
Gutierrez, da Bosquê 
Advocacia.

O PL 25/21 ainda 
precisa ser analisado 
pelo Senado, aprovado 
pelo Congresso Nacio-
nal e depois, sanciona-
do pelo presidente da 
República. No entanto, 
de acordo com a ad-
vogada do escritório 
Bosquê Advocacia, o 
desrespeito à ordem de 
vacinação já pode ser 
enquadrado em muitos 
artigos do Código Penal 
(CP) e quem o pratica 
pode incorrer em diver-
sos crimes, dependen-
do de quem praticou e 
da conduta do agente 
público diante da situ-
ação. “Existem vários 
artigos do Código Pe-
nal que criminalizam 
o desrespeito à ordem 

de vacinação, que vão 
desde abuso de autori-
dade, quando agentes 
públicos que não se en-
contram no rol de pes-
soas a serem vacinadas 
se valem do cargo ou 
função para se vaci-
nar indevidamente, até 
corrupção ativa, que 
acontece quando uma 
pessoa física promete 
vantagem indevida para 
que lhe seja ministrada 
a vacina”, exemplifica a 
advogada.

O funcionário público 
que tiver acesso ao imu-
nizante, mas não per-
tencer a grupos priori-
tários e se aproveitar 
do cargo para furar a 
fila, ou que, a pedido 
de terceiros, age para 
desobedecer a lista de 
prioridades do plano de 
vacinação ou, simples-
mente, for complacente 
com o desrespeito à or-
dem de prioridade, tam-
bém pode ser responsa-
bilizado criminalmente 
por seus atos, segundo 
Karina Gutierrez. “Nes-
ses casos, o funcioná-
rio público incorre nos 

crimes de Prevaricação 
(CP, art. 319), Corrup-
ção Passiva Privilegiada 
(CP, artigo 317, § 2º) e 
Condescendência Cri-
minosa (CP, art. 320). 
Dependendo do caso, a 
pena pode variar de 15 
dias a oito anos de de-
tenção, acompanhado 
de multa”, explica.

Atos como os de 
agentes públicos de 
saúde que foram flagra-
dos fingindo aplicar o 
imunizante, mas inje-
tando ar ou não injetan-
do o líquido que estava 
na seringa podem ser 
enquadrados pelo arti-
go 312 do Código Penal 
como crime de Pecula-
to, que é aplicado aos 
casos em que se desvie 
doses de vacina para 
venda à rede particular 
ou ao mercado paralelo 
ou até mesmo subtraia 
doses da vacina, valen-
do-se das facilidades do 
cargo. A pena prevista 
nesse caso é de dois a 
doze anos de prisão. O 
PL 25/21, além de alte-
rar a redação desse ar-
tigo, incluindo insumo 

médico, terapêutico, 
sanitário, vacinal ou 
de imunização como 
bem passível de desvio, 
ainda aumenta a pena. 
“Caso seja aprovado, 

o Projeto de Lei prevê 
uma pena de cinco a 
quinze anos de prisão, 
além de multa”, adverte 
a advogada da Bosquê 
Advocacia.
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Sua reclamação atrasa a sua vida...

Antes de qualquer coi-
sa, quero deixar bem 
claro que não estamos 
falando da confidência 
que desafoga o peito, do 
choro de tristeza que dre-
na a mágoa, do desabafo 
precioso que nos alivia 
para continuarmos a ca-
minhada. Não. Esses mo-
vimentos são necessários 
e benéficos. 

O que vamos tratar aqui 
é daquele hábito prejudi-
cial e vicioso da queixa, 
da reclamação pela recla-
mação: da lente pela qual 
olhamos o mundo e só en-
xergamos o mal, o obstá-
culo, o defeito, a rejeição, 
a dificuldade, o pior... 

No livro Vinha de luz, 
psicografia de Chico Xa-
vier, Emmanuel diz: “A pa-
lavra lamentosa desfigura 
muitos quadros nobres 
do caminho, além de anu-
lar grandes cotas de ener-
gia, improficuamente. A 
queixa é um vício imper-
ceptível que distrai pesso-
as bem intencionadas da 
execução do dever justo. 
Não atende à realização 
cristã, em parte alguma, e 
complica todos os proble-
mas.”

É um vício que con-
tamina nossas horas e 
potencialidades, depre-
ciando totalmente nossa 
capacidade de encontrar 
soluções, reconhecermos 
motivos para sermos gra-
tos, iluminarmos a cami-
nhada e atrairmos ajuda, 
bem e alegrias! Então pare 
de reclamar para não ser 
o sabotador dos seus ob-
jetivos maiores. 

Reclamação viciosa em-
paca a vida da gente.

Trago um pequeno tre-
cho do livro Nosso Lar, 
de André Luiz, quando, 
ele consome tempo em 
reclamações e queixas a 
Clarêncio e recebe como 
resposta o seguinte: “Meu 
amigo, deseja você, de 
fato, a cura espiritual? 

P/ Sônia Monteiro Pavanelli
Ao meu gesto afirmativo, 
continuou: Aprenda, en-
tão, a não falar excessiva-
mente de si mesmo, nem 
comente a própria dor. 
Lamentação denota enfer-
midade mental e enfermi-
dade de curso laborioso e 
tratamento difícil. É indis-
pensável criar pensamen-
tos novos e disciplinar 
os lábios. Somente con-
seguiremos equilíbrio, 
abrindo o coração ao Sol 
da Divindade. Classificar 
o esforço necessário de 
imposição esmagadora, 
enxergar padecimentos 
onde há luta edificante, 
só identificar indesejável 
cegueira d’alma. Quanto 
mais utilize o verbo por 
dilatar considerações do-
lorosas, no círculo da per-
sonalidade, mais duros 
se tornarão os laços que 
o prendem a lembranças 
mesquinhas.”

Vale ficar atento àque-
les que nos chegam 
igualmente viciados na 

reclamação, que podem 
nos contaminar. Encerro 
a coluna desta semana 
com versos de Casimiro 
Cunha, no livro Coletânea 
do Além: 

“Desconfia da 
bondade

De todo e qualquer 
irmão,

Que passa o dia 
a queixar-se
De espinhos 

da ingratidão.”

Alguém pode pergun-
tar: nossa, Sônia, você 
consegue isso o tempo 
inteiro? A resposta é: não, 
eu não consigo. Mas me 
proponho a me vigiar e 
exercitar. Exercitemos 
a substituição da recla-
mação pela gratidão. E, 
quantas vezes cairmos, 
levantemos. 

Como diz a música ‘Fé, 
luz Divina’, de Ana Ma-
ria Pereira e Moacyr Ca-
margo: “Avante! Sempre 
adiante! No Evangelho a 
solução!”

********
Sônia Monteiro Pava-

nelli é jornalista, nascida 
em família espírita, é es-
tudiosa e palestrante. Ela 
e o marido Adolfo Pava-
nelli Neto são responsá-
veis pelo Facebook.com/
Grupo de Estudos Espíri-
tas O Consolador de Jabo-
ticabal.

Nova cepa da Covid-19

Infectologistas ressal-
tam que o uso de más-
caras, distanciamento 
social e a higienização 
constante das mãos ainda 
são as melhores estraté-
gias para evitar a propa-
gação do vírus, inclusive 
a nova variante

O registro de casos da 
Covid-19 provocados 
pela nova cepa em cida-
des do estado de São Pau-
lo e da região como Ara-
raquara, Araras, Ribeirão 
Preto e Serrana, reforça 
a necessidade da adoção 
dos cuidados básicos 
para conter a continuida-
de e propagação da pan-
demia.

P/ Rodrigo Manolo

O comportamento da 
população continua sen-
do a melhor estratégia 
para prevenção da doen-
ça.

De acordo com a Secre-
taria Estadual da Saúde, 
foram registrados casos 
de Covid-19 da cepa (si-
nônimo de “variante” ou 
“linhagem”) nas cidades 
de São Paulo (capital), 
Jaú, Águas de Lindóia, 
Araraquara, Ribeirão Pre-
to, Serrana e Araras. Hou-
ve também sete casos da 
variante britânica previa-
mente confirmados neste 
ano, sendo cinco da ca-
pital e dois de Sorocaba. 
Ainda existem dois casos 
suspeitos aguardando 
confirmação em Peruíbe 
e Santos, no litoral do es-
tado, e 13 em Campinas, 
que estão sendo analisa-
dos pelo Instituto Adolfo 
Lutz.

Vivemos em socieda-
de e não podemos fazer 
tudo que temos vonta-
de. Continua valendo a 
recomendação de nada 
de aglomeração, nada 
de festa, prevalecendo o 
distanciamento social e 
o uso de máscara. Tudo 

ainda está sendo estuda-
do, mas está claro que 
as cepas são capazes de 
contaminar mais pessoas 
e sobrecarregar o número 
de atendimentos. Aí, vão 
faltar leitos, profissio-
nais, equipamentos, re-
médios e o tão falado co-
lapso poderá acontecer.

Tenhamos a consciên-
cia de sair somente quan-
do for extremamente ne-
cessário, de preferência 
sozinhos, façamos o que 
for necessário e voltemos 
imediatamente para nos-
sas casas, evitando ao 
máximo qualquer tipo de 
contato e aglomeração.

Não é mais uma ques-
tão de fazer ou não fazer, 
ir ou não ir, se aglome-
rar ou não, mas sim uma 
questão de vida, de cui-
darmos uns dos outros, e 
evitarmos a proliferação 
da doença.

Até quando iremos 
contar com a sorte de um 
membro de nossa famí-
lia, de nossa casa, não ter 
a vida ceifada por esse ví-
rus tão cruel.

O momento é delicado 
e o NOSSO INIMIGO é o 
VÍRUS!

EMPRESA B. TOBACE DIVULGA:
VAGA PARA PORTADORES 
NECESSIDADES ESPECIAIS

Empresa B. Tobace - Instalações Elétricas e 
Telefônicas LTDA. está abrindo processo sele-
tivo para portadores de Necessidades especiais.

Os interessados deverão 
enviar currículo para:

 andre@tobace.com.br 
ou entregar diretamente na Avenida Pau-

lino Braga, nº 1.200, Bairro Aparecida.

CÂMARA MUNICIPAL DE JABOTICABAL
ESTADO DE SÃO PAULO

ATOS DA MESA

ATO DA MESA N° 29/2021

A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Jaboticabal, no uso das atribuições que lhe confere 
a legislação vigente,

EXONERA, a pedido, nos termos do artigo 66, parágrafo primeiro, da Lei nº 3.736/2008, a partir de 15 de fevereiro de 
2021, o Sr. BRUNO VINICIUS DA SILVA PINTO, ocupante do cargo de Assistente de Serviços de Comunicação, nomeado pelo Ato 
da Mesa nº 09/2016 de 04 de janeiro de 2016.

Jaboticabal, 19 de fevereiro de 2021.

RENATA AP. R. ASSIRATI
Presidente

GILBERTO DE FARIA
Vice-Presidente

JONAS A. DA SILVA
1º Secretário

PAULA OLIVEIRA FARIA
2ª Secretária

ATO DA MESA N° 30/2021

A MESA DIRETORA da Câmara Municipal de Jaboticabal, no uso das atribuições que lhe con-
fere a legislação vigente,

CONCEDE, nos termos do artigo 74 da Lei 4.677, de 23 de abril de 2015, à servidora efetiva do Legislativo AN-
DREIA CRISTINA MANOEL, Função Gratificada de Nível III, para exercer atividades e encargos de baixa complexidade, como 
membro da equipe de apoio do pregão da Câmara Municipal, concomitantemente com as atribuições de seu cargo de origem junto 
ao Departamento Legislativo.

As atividades e os encargos a serem exercidos, bem como a respectiva remuneração, encontram-se especifica-
dos no Anexo I.

Este ato entra em vigor na data da sua publicação, retroagindo seus efeitos ao dia 11/02/2021 e revogando as 
disposições em contrário, em especial os Atos da Mesa nº 12/2021 e 27/2021.

Jaboticabal, 22 de fevereiro de 2.021.

RENATA AP. R. ASSIRATI
Presidente

JONAS A. DA SILVA
1º Secretário

PAULA OLIVEIRA FARIA
2ª Secretária

GILBERTO DE FARIA
Vice-Presidente

ANEXO I

FUNÇÃO GRATIFICADA III – VALOR R$ 588,94

JUSTIFICATIVA DE COMPLEXIDADE E ENCARGO:
• Participar da Equipe de apoio do Pregão, exercendo as atribuições decorrentes;
• Comparecer às reuniões e atividades da Equipe de apoio do Pregão, salvo as 
ausências por motivos justificados;
• Atender integralmente normas que regem o Pregão no âmbito deste Poder Legis-
lativo, bem como aos imperativos de ordem geral, previstos em normas jurídicas es-
taduais ou federais, em especial às Leis Federais que disponham sobre as normas 
gerais do pregão e contratação, nos termos do art. 37, inciso XXI, da Constituição 
Federal;
• Colaborar para o aprimoramento dos procedimentos do Pregão e contratação, 
sugerindo medidas destinadas à eficiência e efetividade dos trabalhos;
• Executar outras atribuições relacionadas à Equipe de apoio do Pregão.

ATO DA MESA N° 31/2021

A MESA DIRETORA da Câmara Municipal de Jaboticabal, no uso das atribuições que lhe com-
pete a legislação vigente:

CONSIDERANDO a situação de pandemia da COVID 19;
CONSIDERANDO a edição do Decreto Estadual nº 64.881, de 22/03/2020, que decretou quarentena no Estado 

de São Paulo, no contexto da pandemia do COVID-19;
CONSIDERANDO a edição do Decreto Estadual nº 64.994, de 28 de maio de 2020, que instituiu o Plano São 

Paulo, “resultado da atuação coordenada do Estado com os Municípios paulistas e a sociedade civil, com o objetivo de implementar 
e avaliar ações e medidas estratégicas de enfrentamento à pandemia decorrente da COVID-19;

CONSIDERANDO que o Governador do Estado de São Paulo anunciou medidas restritivas adicionais em todo 
o Estado, em especial a restrição de deslocamentos entre as 23 (vinte três) horas e as 05 (cinco) horas, a partir do dia 26/02/2021;

CONSIDERANDO que o artigo 92 do Regimento Interno dispõe que as Sessões Ordinárias tem horário de início 
previsto para as 20hs;

CONSIDERANDO que o artigo 115 do Regimento Interno dispõe que as Sessões Ordinárias têm duração de 4 
(quatro) horas;

CONSIDERANDO a ocorrência de fato de força maior que inviabiliza o início das sessões ordinárias às 20 (vinte) 
horas e seu término em tempo hábil para que os participantes (Vereadores e Funcionários) cumpram a medida de restrição de des-
locamentos a partir 23 (vinte e três) horas;

RESOLVE:
Art. 1º O horário de início das sessões ordinárias será compatibilizado com as medidas determinadas pelas nor-

mas editadas no contexto de enfrentamento da pandemia do COVID-19.
§1º Salvo decisão da Mesa Diretora em sentido contrário, as sessões ordinárias passarão a ter início às 18:45 

(dezoito horas e quarenta e cinto minutos) e término até as 22:45 (vinte e duas horas e quarenta e cinto minutos), durante o período 
de restrição de deslocamentos.

§2º O estabelecimento de horário diverso do previsto no parágrafoanterior deverá ser devidamente justificado e 
comunicado aos Vereadores com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas antes da respectiva sessão.

§3º Será dada ampla publicidade das mudanças de horário das sessões plenárias para a população.
Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.
Jaboticabal, 26 de fevereiro de 2.021.

RENATA AP. R. ASSIRATI
Presidente

JONAS A. DA SILVA
1º Secretário

PAULA OLIVEIRA FARIA
2ª Secretária

GILBERTO DE FARIA
Vice-Presidente

ATO DA MESA N° 32/2021

A MESA DIRETORA da Câmara Municipal de Jaboticabal, no uso das atribuições que lhe com-
pete a legislação vigente:

CONSIDERANDO a situação de pandemia da COVID 19;
CONSIDERANDO a edição do Decreto Estadual nº 64.881, de 22/03/2020, que decretou quarentena no Estado de São Paulo, 

no contexto da pandemia do COVID-19;
CONSIDERANDO a edição do Decreto Estadual nº 64.994, de 28 de maio de 2020, que instituiu o Plano São Paulo, “resultado 

da atuação coordenada do Estado com os Municípios paulistas e a sociedade civil, com o objetivo de implementar e avaliar ações e 
medidas estratégicas de enfrentamento à pandemia decorrente da COVID-19;

CONSIDERANDO que o Governador do Estado de São Paulo anunciou medidas restritivas adicionais em todo o Estado, em 
especial a restrição de deslocamentos entre as 23 (vinte três) horas e as 05 (cinco) horas, a partir do dia 26/02/2021;

CONSIDERANDO a edição do Decreto Municipal nº 7.334, de 26 de fevereiro de 2021, que estabelece medidas complemen-
tares de prevenção ao contágio pelo Coronavírus – COVID-19, em especial a restrição de deslocamentos entre as 21 (vinte uma) 
horas e as 05 (cinco) horas, no período de 01 à 08 de março de 2021;

CONSIDERANDO que o artigo 92 do Regimento Interno dispõe que as Sessões Ordinárias têm horário de início previsto para 
as 20hs;

CONSIDERANDO que o artigo 115 do Regimento Interno dispõe que as Sessões Ordinárias têm duração de 4 (quatro) horas;
CONSIDERANDO a ocorrência de fato de força maior que inviabiliza o início das sessões ordinárias às 20 (vinte) horas e seu 

término em tempo hábil para que os participantes (Vereadores e Funcionários) cumpram a medida de restrição de deslocamentos a 
partir 21hs (vinte e uma) horas;

CONSIDERANDO a previsão constante do artigo 1º, § 1º, do Ato da Mesa nº31/2021.
RESOLVE:
Art. 1º Durante a vigência do Decreto Municipal nº 7.334, de 26 de fevereiro de 2021, que determina a restrição de desloca-

mentos entre as 21 (vinte uma) horas e as 05 (cinco) horas, as sessões ordinárias passarão a ter início às 16:45 (dezesseis horas 
e quarenta e cinto minutos) e término até as 20h45 (vinte horas e cinto minutos).

Parágrafo único. Será dada ampla publicidade à mudança de horário de que trata o “caput” do presente artigo.
Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

Jaboticabal, 26 de fevereiro de 2.021.

RENATA AP. R. ASSIRATI
Presidente

JONAS A. DA SILVA
1º Secretário

PAULA OLIVEIRA FARIA
2ª Secretária

GILBERTO DE FARIA
Vice-Presidente

ATOS DA PRESIDÊNCIA

ATO DA PRESIDÊNCIA N° 6/2021

RENATA APARECIDA RONCAGLIO ASSIRATI, Presidente da Câmara Municipal de Jabotica-
bal, no uso das atribuições que lhe compete a legislação vigente:

CONSIDERANDO que perdura a situação que ensejou os Atos da Presidência nº 17/2020, nº 20/2020,nº 25/2020, nº 
26/2020, nº 28/2020, nº 29/2020nº 30/202031/2020, 32/2020,34/2020, 35/2020, 36/2020, 37/2020, 38/2020, 39/2020, 40/2020, 
41/2020, 01/2021, 02/2021, 03/2021 e 04/2021.

CONSIDERANDO a edição do Decreto Estadual nº 64.881, de 22 de março de 2020, suas alterações e demais medidas 
referentes ao controle da pandemia.

Art. 1º Permanecem vigentes até 14 de março de 2021:
I. as medidas estabelecidas pelos Atos da Presidência nº 20/2020, nº 25/2020, nº 26/2020,nº 28/2020, nº 29/2020, nº 

30/2020,nº 31/2020,32/2020, 34/2020, 35/2020,36/2020, 37/2020, 38/2020, 39/2020, 40/2020, 41/2020, 01/2021, 02/2021, 03/2021 
e 04/2021.

II. a suspensão dos prazos processuais das Comissões Especiais de Inquérito em curso, observado o teor dos Atos da Pre-
sidência nº 17/2020, 20/2020, 25/2020,26/2020, 28/2020, 29/2020, 30/2020, 31/2020,32/2020,34/2020, 35/2020, 36/2020, 37/2020, 
38/2020, 39/2020, 40/2020, 41/2020, 01/2021, 02/2021, 03/2021 e 04/2021.

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir do dia 1º de março de 2021.
Jaboticabal, 26 de fevereiro de 2.021.

RENATA APARECIDA RONCAGLIO ASSIRATI
PRESIDENTE

SOLICITAÇÃO DE 
COMPARECIMENTO

K.O. Máquinas Agrícolas Ltda, solicita o compa-
recimento do Sr. Lucas Henrique Scarpim, portador 
da CTPS nr. 46523/362-SP em nosso Departamento 
Pessoal no prazo de 48 horas para tratar de assuntos 
de seu interesse, uma vez que a referida empresa tem 
encontrado dificuldades em sua localização.
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Em Jaboticabal, primeira quinzena de 
março seguirá com aulas remotas 

As aulas nas esco-
las municipais de Ja-
boticabal seguirão no 
seu formato remoto na 
primeira quinzena de 
março, assim como já 

vem acontecendo em 
fevereiro. A decisão foi 
anunciada na manhã de 
quarta-feira, 24, pela 
Secretária de Educação, 
Cultura, Esporte e Lazer, 

Lucia Vasques, após a ta-
bulação final da pesqui-
sa realizada junto aos 
pais quanto ao retorno 
ou não às aulas presen-
ciais.

“Realizamos uma am-
pla pesquisa no início 
de fevereiro e ouvimos 
mais de três mil pais e 
responsáveis quanto ao 
retorno ou não às aulas 
presenciais. Ouvimos, 
também, toda a equipe 
escolar para saber a opi-
nião sobre o assunto. 
Apesar das opiniões se-
rem bem divididas (57% 
para não retornar e 43% 
pelo retorno), seguire-
mos com as aulas remo-
tas obedecendo o anseio 
da maioria”, explica a se-
cretária.

De acordo com Lucia, 
as atividades podem ser 
retiradas nas unidades 
de ensino, como já vem 
acontecendo. Além dis-

so, uma ampla discussão 
está sendo organizada 
pela Câmara Municipal 
de Jaboticabal, por meio 
da Comissão de Educa-
ção, Cultura, Esportes, 
Lazer e Meio Ambiente, 
que realizará audiência 
pública sobre o assun-
to no dia 5 de março, às 
19h30, com transmissão 
da WebTV do Legislati-
vo. “Este é um governo 
totalmente aberto ao di-
álogo. Esta audiência es-
tará aberta para a parti-
cipação de todos, desde 
órgãos que representam 
os professores, promo-
toria pública, profissio-
nais da educação e da 
saúde e a população em 
geral. Aproveito para pa-
rabenizar a Câmara Mu-
nicipal e os vereadores 
que formam a comissão 
(Profa. Paula, Prof. Jonas 
e Gregório Casagrande) 
pela iniciativa”, emenda 

Lucia. 
E a alimentação das 

nossas crianças?
Esse também é um 

tema que preocupa a se-
cretaria. Por isso, está 
sendo aberto um pro-
cesso licitatório para a 
compra de cestas bási-
cas que serão voltadas 
aos alunos da rede mu-
nicipal de ensino. “Te-
mos essa preocupação 
social conosco. Muitas 
crianças, infelizmente, 
vão para as escolas para 
se alimentar. Por isso, 
solicitei ao prefeito Prof. 
Emerson, que deu total 
apoio, para a compra de 
cestas básicas a essas 
famílias”, afirma Lucia 
Vasques.

Quase seis mil crian-
ças estão matriculadas 
na rede de ensino de Ja-
boticabal. A administra-
ção municipal irá entre-
gar uma cesta básica por 

aluno, mensalmente, pe-
los próximos quatro me-
ses. “Todos sabem que o 
processo licitatório é um 
pouco lento. Temos a 
expectativa de finalizar 
todos os trâmites em 30 
dias para iniciarmos a 
entrega destas cestas no 
início de abril”, explica 
Vasques.

A cesta será composta 
por 19 itens: 1 pacote de 
arroz, 2 pacotes de fei-
jão preto, 1 litro de óleo, 
2 pacotes de extrato de 
tomate, 2 sardinhas, 2 
pacotes de macarrão, 1 
pacote de sal, 1 pacote 
de bolacha maizena, 1 
pacote de bolacha água 
e sal, 1 achocolatado, 1 
pacote de leite em pó e 
1 pacote de fubá. Além 
disso, serão entregues 
às famílias, hortaliças 
da agricultura familiar: 
chuchu, batata e cenou-
ra.

Governo de SP antecipa calendário e começa a vacinar 
idosos acima de 77 anos na próxima semana

Imunização da faixa de 80 a 84 anos foi antecipada para amanhã (27); pessoas na 
faixa etária entre 77 e 79 anos receberão a primeira dose a partir de 3 de março

O Governador João 
Doria anunciou, na 
sexta-feira (26), a ante-
cipação do calendário 
de vacinação em todo 
estado de São Paulo. 
O início da vacinação 
contra COVID-19 de 
idosos entre 77 e 79 
anos ocorrerá a partir 
da próxima quarta-
-feira, dia 3 de março. 
Além disso, a imuni-
zação do público com 
idade entre 80 e 84 
anos já será iniciada 
amanhã (27), dois dias 
antes da previsão ini-
cial. 

“A vacina é priorida-
de absoluta do nosso 
governo, ao lado das 

medidas de proteção e 
de amparo para evitar 
mais contaminação. A 
antecipação é impor-
tante para proteger a 
faixa etária mais vul-
nerável”, informou o 
Governador João Do-
ria.

O cronograma de 
vacinação do Estado 
de São Paulo prevê a 
vacinação de 563 mil 
pessoas entre 80 e 84 
anos e de outras 430 
mil pessoas que es-
tão na faixa de 77 a 79 
anos. Os idosos com 
mais de 85, cuja vaci-
nação já foi iniciada, 
são cerca de 515 mil 
pessoas.

Uma grande opera-
ção logística foi mon-
tada para os próximos 
dias para a distribui-
ção de aproximada-
mente 720 mil doses 
da vacina do Butantan, 
destinadas à primeira 
dose para os idosos 
entre 77 e 79 anos, 
bem como para a 
aplicação de segunda 
dose nos idosos aci-
ma de 90 anos e nos 
profissionais de saú-
de que ainda precisam 
completar o esquema 
vacinal. 

Desde quarta-feira, 
mais de 474 mil do-
ses da vacina Astra-
zeneca/Instituto Se-

rum também têm sido 
destinadas para todas 
as regiões do estado. 
Os municípios que já 
abasteceram seus pos-
tos de vacinação com 
estas entregas pode-
rão antecipar a vacina-
ção para amanhã. 

Vacinação

Os números da va-
cinação no estado po-
dem ser consultados 
no Portal do Governo 
de São Paulo, no link 
vacinaja.sp.gov.br/
vacinometro/. O Vaci-
nômetro aponta, em 
tempo real, quantas 
pessoas já receberam 

a primeira e a segunda 
dose da vacina, inclu-
sive com dados indivi-
dualizados para cada 
cidade. Além disso, a 
ferramenta também 
disponibiliza o quanti-
tativo de doses envia-
das aos municípios.
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Governo de São Paulo impõe restrição de 
circulação das 23h às 5h até 14 de março em 

todas as cidades do território estadual

Enquanto Jaboticabal 
segue as regras da Fase 
Laranja do Plano SP, o 
governo estadual, em 
coletiva de imprensa na 
tarde de quarta-feira, 
24, impôs a restrição 
de circulação em todo 
território estadual das 
23h às 5h até o próxi-
mo dia 14 de março. A 
medida entra em vigor 
a partir de sexta (26) e 
atende a uma recomen-
dação expressa do Cen-
tro de Contingência do 
coronavírus para conter 
a aceleração da pande-
mia.

Os serviços essenciais 
continuarão a funcionar 
normalmente durante 
qualquer período, inclu-
sive o horário restrito. 
Também não haverá ad-
vertência, multa ou im-
pedimento à circulação 
de trabalhadores. Na 
prática, o Governo do 
Estado vai endurecer a 
fiscalização contra aglo-
merações em qualquer 
horário e eventos ilegais 
ou proibidos aos finais 
de noite e madrugadas.

De acordo com o Co-
ordenador do Centro de 
Contingência, Paulo Me-
nezes, houve aumento 
significativo no número 
de internações em São 
Paulo nas últimas se-
manas, principalmente 

em relação a pacientes 
graves com COVID-19. 
Até o início da tarde de 
quarta, havia 6.657 pa-
cientes internados em 
leitos intensivos, recor-
de negativo desde o iní-
cio da pandemia.

A restrição de circu-
lação visa coibir tanto 

os eventos clandestinos 
como reuniões sociais 
com aglomerações aos 
finais de noite e madru-
gadas. O Governo do Es-
tado organizou uma for-
ça-tarefa para ampliar a 
fiscalização das equipes 
de Vigilância Sanitária 
em conjunto com as 

prefeituras.
O resumo com as 

medidas apresentadas 
durante a entrevista 
coletiva de quarta está 
disponível na página Is-
suu: https://issuu.com/
governosp/docs/coleti-
va_24.02.21.pptx.

E Jaboticabal nessa 

história?
Jaboticabal seguirá, 

até nova reclassificação, 
seguindo as diretrizes 
da Fase Laranja (http://
www.jaboticabal.sp.gov.
br/covid-19) e fiscali-
zando as restrições im-
postas entre às 23h e 
5h anunciadas pelo Go-
verno do Estado de São 
Paulo.

Um fator preocupante 
no município tem sido 
o baixo índice de isola-
mento. Para se ter uma 
ideia, o índice de iso-
lamento de Jaboticabal 
estava em 39% na terça-
-feira (23/02), enquanto 
Taquaritinga (53%), Be-
bedouro (50%) e Monte 
Alto (48%), por exemplo, 
apresentaram índices 
melhores. Os dados são 
do Governo do Estado 
de São Paulo.

O município ainda 
se preocupa com a alta 
no número de óbitos. 
No dia 14 de fevereiro, 
eram 76 óbitos. Já na 
quarta-feira, 24, o mu-
nicípio já contabiliza 83 
vidas perdidas – aumen-
to de praticamente 10% 
em 10 dias.

Jaboticabal também 
vê com extrema preocu-
pação o seu número de 
ocupação na CTI. Hoje 
em 90%, o município 
ficou por dias com sua 

lotação máxima. Vale 
lembrar que Jabotica-
bal possui 5 leitos de 
CTI exclusivos para pa-
cientes de Jaboticabal e 
outros 5 leitos CROSS, 
destinados para pacien-
tes da região e também 
de Jaboticabal. O muni-
cípio ainda conseguiu 
adquirir mais três leitos 
que, em breve, serão im-
plantados, elevando em 
30% o número de vagas.

A Prefeitura de Jaboti-
cabal solicita que a po-
pulação se conscienti-
ze, use máscara, álcool 
em gel, evite aglomera-
ções e siga todas as de-
mais recomendações de 
saúde. Meio ao aumento 
de casos de internação 
e óbitos, além da nova 
cepa do vírus que já 
circula na região, é ex-
tremamente importante 
um cuidar do outro.

Vacinação
Jaboticabal já apli-

cou 3.554 vacinas até  
quarta-feira (24/02). O 
departamento de Vigi-
lância Epidemiológica 
segue com a vacinação 
de idosos com 85 anos 
ou mais e aguarda a 
chegada de novas doses 
para o início da vacina-
ção de idosos com 80 
anos ou mais a partir de 
segunda-feira, dia 1° de 
março.

Sem nova reclassificação, Jaboticabal segue na Fase Laranja
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BALANÇO PATRIMONIAL ATIVO 

 (Em reais – R$) 
 

Balanço Patrimonial - ATIVO    31/12/2020 31/12/2019 
  

    Circulante  
    

5.510.480  
    

4.671.062  

      Caixa e Equivalente de Caixa                               N.E. 07 
    

1.062.988  
    

1.733.561  
        Caixa             2.548            1.189  
        Banco C/Movimento - Recursos Livres        272.843        769.963  
        Aplicações Financeiras - Recursos sem Restrição          29.426          37.593  
        Banco C/Movimento - Recursos com Restrição          47.254        188.453  
        Aplicações Financeiras - Recursos com Restrição        710.916        736.363  

      Créditos a Receber  
    

3.310.756  
    

2.433.330  

        Créditos de Atendimentos                                   N.E. 08 
    

3.160.294  
    

2.307.136  
        Créditos com Empregados N.E. 09         57.406          70.103  
        Créditos com Fornecedores N.E. 10         27.428            1.302  
        Outros Créditos  N.E. 11         59.435          49.075  
        Despesas Antecipadas N.E. 12           6.192            5.714  

      Estoques N.E. 13 
    

1.136.736        504.171  

        Almoxarifado  
    

1.136.736        504.171  

  Não Circulante   
  

29.960.844  
  

29.999.358  
      Realizável a Longo Prazo  N.E. 14         16.960          30.946  
        Depósitos Judiciais          10.841          13.249  
        Outros Créditos             6.119          17.697  
      Investimentos N.E. 15             710               100  

      Imobilizado N.E. 16 
  

29.943.174  
  

29.968.311  

        Bens de Uso Próprio  
  

36.199.985  
  

35.600.664  

        (-) Depreciação Acumulada  
  

(6.256.811) 
   

(5.632.353) 

TOTAL DO ATIVO   
  

35.471.323  
  

34.670.420  
 
                        
                       As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras 
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BALANÇO PATRIMONIAL - PASSIVO 

 (Em reais – R$) 
 

Balanço Patrimonial - PASSIVO   31/12/2020 31/12/2019 
  

     Circulante       8.734.482      8.378.756  
       Fornecedores Bens e Serviços  N.E. 17     3.447.527  2.969.553 
       Obrigações com Empregados  N.E. 18     1.803.553  1.447.218 
       Obrigações Tributárias N.E. 19       344.403  368.743 
       Empréstimos e Financiamentos N.E. 20     1.408.607  1.843.313 
       Subvenções Vinculadas  N.E. 21       671.595  665.999 
       Outras Obrigações N.E. 22     1.058.797  1.083.930 
    Não Circulante        5.817.431      6.313.019  
       Provisão para Contingências N.E. 23     1.225.229  1.219.623 
       Empréstimos e Financiamentos N.E. 20     2.151.066  2.922.741 
       Subvenções Vinculadas  N.E. 21       822.996  476.112 
       Fornecedores  N.E. 17       164.046  164.046 
       Obrigações Tributárias N.E. 19       180.446  211.424 
       Obrigações Diversas N.E. 22     1.273.647  1.319.073 

    Patrimônio Líquido N.E. 24   20.919.411    19.978.644  

       Patrimônio Social      (4.426.473)    (4.277.313) 

       Outras Reservas                  -      

       Ajustes de Avaliação Patrimonial      24.405.117    24.405.117  
       Superávit ou Déficit          940.767       (149.160) 

        
        
        
        
TOTAL DO PASSIVO     35.471.323    34.670.420  

 
 

                          As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras 
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Demostrações de Resultados 

                         (Em reais R$) 

 
31/12/2020 

 
31/12/2019 

RECEITAS LÍQUIDAS 32.601.840 26.085.705 
Com Restrição 14.190.021 10.456.614 

Subvenção Federal 4.029.584 486.313 
Subvenção Estadual 27.597 122.403 
Subvenção Municipal 10.132.840 9.847.898 

Sem Restrição 18.411.819 15.629.091 
Receitas com Serviços Prestdos – SUS 2.956.974 2.349.359 
Receitas de Serviços Prestados – Convênios 14.450.694 12.409.344 
Receitas de Serviços Prestados – Particulares 460.825 435.944 
Contribuições e Doações Voluntárias 693.826 526.534 
(-) Glosas e Abatimentos – Convênios (161.757) (103.347) 
Receita com Trabalho Voluntário 11.256 11.256 

(-) Custo dos Produtos e Serviços Vendidos (22.966.696) (18.096.312) 
(-) Custo dos Produtos e Serviços Vendidos (22.966.696) (18.096.312) 

RESULTADO BRUTO 9.635.144 7.989.393 

(-)DESPESAS OPERACIONAIS (8.831.716) (8.045.364) 
Gerais e Administrativas (2.858.259) (2.135.203) 
Pessoal (5.337.911) (5.340.804) 
Depreciação / Amortização (633.454) (569.358) 
Provisões (2.093) - 

Outras Receitas 985.202 1.212.727 
Recuperação de Despesas 206.991 580.523 
Receitas com Aluguéis 356.720 347.034 
Outras Receitas Operacionais 421.492 285.170 

Outras Despesas (198.142) (66.526) 
Outras Despesas (198.142) (66.526) 

(-)Despesas c/ Trabalho Voluntário (11.257) (11.257) 

RESULTADO FINANCEIRO (638.464) (1.228.133) 
Receitas Financeiras 20.617.90 91.139.73 
Despesas Financeiras (659.082) (1.319.273) 

SUPERÁVIT/DÉFICIT DO PERÍODO 940.767.05 (149.160) 
 

RENÚNCIA FISCAL DE TRIBUTOS 
  

 
TRIBUTOS FEDERAIS   
Cota Patronal Previdência Social – Devida (2.534.612) (2.282.807) 
Imunidade Da Cota Patronal – Usufruida 2.534.612 2.282.807 
Cofins s/ Faturamento – Devido (541.474) (452.739) 
Imunidade Cofins s/ Faturamento 541.474 452.739 

TRIBUTOS MUNICIPAIS 
  

IPTU – Devido (71.115) (69.115) 
Imunidade do IPTU 71.115 69.115 
I.S.S. Devido (360.982) (301.826) 
Imunidade do I.S.S. 360.982 301.826 

SUPERÁVIT / DÉFICIT FINAL 940.767 (149.160) 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras 
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Demonstração das Mutações do Patrimônio Social 
                                                                                                    (Em reais – R$ ) 
 

Descrição 

 

Patrimônio Social 

 

Doações Patrimoniais 

 

Déficit do Exercício 
Ajuste de 

Avaliação 
Patrimonia 

 

Total do 
Patrimônio 

Social 

Saldo em 31.12.2018 (3.508.581) 400.000 (1.168.732) 24.405.117 20.127.804 
Doações Patrimoniais 400.000 (400.000)   - 
Superávit / Déficit Acumulados (1.168.732) - 1.168.732 - 
Superávit / Déficit do Exercício   (149.160) (149.160) 
Saldo em 31.12.2019 (4.277.313) - (149.160) 24.405.117 19.978.644 
Doações Patrimoniais - -   - 
Superávit / Déficit Acumulados (149.160) - 149.160 - 
Superávit / Déficit do Exercício   940.767 940.767 
Saldo em 31.12.2020 (4.426.473) - 940.767 24.405.117 20.919.411 
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DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA  

(Em reais – R$) 
  31/12/2020 31/12/2019 

1 - DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS:    

(A) Ajustes por:  

Superavit/Déficit do Exercício 

 

949.767 

 

(149.160) 
 Depreciação 633.454 569.358 
 Bens Baixados - 268.665 
 Saldo Residual da depreciação das baixas - (2.497) 
 Provisão de Juros s/Empréstimos 494.723 1.037.799 
 Ajustes de Empréstimos e Financiamentos - (828.857) 
 Provisão para Contingências 5.606 (76.529) 
  2.074.550 818.780 

(B) (Acréscimo) e Decréscimo do Ativo  

Contas a Receber 

 

(853.158) 

 

(225.398) 
 Bens e Títulos a Receber (632.565) 5.034 
 Adiantamentos (13.429) (43.283) 
 Outros Créditos (10.839) (37.487) 
 
(C) Acréscimo e (Decréscimo) do Passivo 

Realizável a Longo Prazo 
 
Fornecedores 

13.986 
 

186.993 

(6.292) 
 

(434.692) 
 Prestadores de Serviços Médicos 290.981 140.067 
 Obrigações com Pessoal 350.724 262.535 
 Obrigações Sociais 5.611 (7.206) 
 Obrigações Tributárias (55.319) 163.175 

Outras Obrigações   281.921 1.466.537  
 

Juros s/ Empréstimos e Financiamentos 
 

(332.950) 
 

(921.395) 
 

TOTAL DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS (A+B+C+D+E)  1.306.506 1.180.375  
 

2 - DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS:  
(-) Aquisição do Imobilizado 

 
(608.316) 

 
(960.132) 

 (-) Aquisição de Investimentos (610) (100) 
TOTAL DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS  (608.926) (960.232) 

3 - DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS:  

(+) Captação de Empréstimos + conta garantida 

 

- 

 

4.493.694 
(-) Pagmento de Empréstimos  (1.368.153)    (3.628.622) 

TOTAL DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS (1.368.153) 865.072 
 

VARIAÇÃO DAS DISPONIBILIDADES (1+2+3)   (670.573) 1.085.215  
 

SALDO DAS DISPONIBILIDADES NO INÍCIO DO EXERCÍCIO 1.733.561 648.346 
VARIAÇÃO OCORRIDA NO PERÍODO (670.573) 1.085.215 
SALDO DAS DISPONIBILIDADES NO FINAL DO EXERCÍCIO 1.062.988 1.733.561 

 
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras 

NOTAS EXPLICATIVAS
 (Em reais – R$)

1 – CONTEXTO OPERACIONAL
A IRMANDADE DE MISERICÓRDIA DE JABOTICABAL é uma Entidade Filantrópica, Pessoa Jurídica 

de direito privado, reconhecida de Utilidade Pública, fundada em 1.904. Tem como objetivo básico, sem finalidade 
de lucro, a manutenção de leitos e serviços hospitalares para uso público, sem distinção de raça, cor, credo, sexo e 
religião, dentro das proporções estabelecidas pela legislação e regulamentos estaduais.

Sua Estrutura Física é formada por 11.058,06 m² (área total do terreno), e sua área construída corresponde a 
7.532,61 m², e está localizada à Rua Floriano Peixoto, 1387, Bairro Centro, Cidade de Jaboticabal, Estado de São 
Paulo. 

CONTINUIDADE
Em 31 de dezembro de 2020, o passivo circulante da Irmandade excedeu o ativo circulante em R$ 3.224.002. 

Adicionalmente, no balanço patrimonial de 31 de dezembro de 2020, a Irmandade possuia débitos com fornecedo-
res e prestadores de serviços em atraso. Para fazer frente a esse cenário, os planos da administração para melhoria 
dos resultados operacionais e geração de caixa positiva compreendem as seguintes ações, muitas delas concluídas 
no exercício seguinte e que colaborarão com a manutenção das atividades operacionais da Irmandade no futuro:

- Renegociações com fornecedores;
- Análise de mercado para busca de novos clientes/parcerias;
- Obtenção de recursos de incentivos e subvenções públicas;
- Renegociação de contratos com principais clientes;
Para cumprir com suas obrigações e atender as suas necessidades de caixa mantendo a sua atividade operacio-

nal, a Irmandade utiliza-se de recursos provenientes de prestação de serviços ao Sistema Único de Saúde - SUS, 
Convênios não SUS e Particulares, dos quais serão ampliados com objetivo de uma melhoria no ticket médio geral, 
gerando uma maior rentabilidade na operação. 

A Administração considera o pressuposto de continuidade para a elaboração destas demonstrações financeiras 
considerando o histórico de operações da Irmandade, as projeções futuras de geração de caixa, a possibilidade de 
manutenção de créditos por terceiros e partes relacionadas para a captação de recursos de curto e longo prazo na 
forma de recursos SUS, Subvenções, Incentivos, empréstimos e financiamentos.

2 - BASE DE PREPARAÇÃO
Declaração De Conformidade
As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com 

observância da Resolução CFC n°. 1409/12, que aprovou a ITG 2002. 
Essas demonstrações financeiras contemplam a posição patrimonial e financeira da Irmandade de Misericórdia 

de Jaboticabal, inscrita no CNPJ. Nº 56.896.368/0001-34.
A emissão das demonstrações financeiras foi aprovada pela Provedoria e Mesa Administrativa da Irmandade 

em 18 de fevereiro de 2021. Após a sua emissão, somente a Provedoria e Mesa Administrativa da Irmandade têm o 
poder de alterar as demonstrações financeiras.

Detalhe sobre as políticas contábeis da Irmandade estão apresentadas na nota explicativa 6.
Todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo eviden-

ciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão.

3 -Base De Mensuração
As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico, com exceção dos seguintes itens 

reconhecidos no balanço patrimonial:
- Os instrumentos financeiros não derivativos mensurados e atualizados pelo valor justo por meio do resultado 

mensuradas ao valor justo.

4 - Moeda Funcional E Moeda De Apresentação
Essas demonstrações financeiras são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Irmandade. Todas as 

informações financeiras são apresentadas em Real e foram arredondadas para milhar mais próximo, exceto quando 
indicado de outra forma.

5 - Uso De Estimativas E Julgamentos
Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas 

que afetam a aplicação das políticas contábeis da Irmandade os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e 
despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas.

As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas 
prospectivamente.

a)	 Incertezas sobre premissas e estimativas 
As informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas que possuem um risco significativo 

de resultar em um ajuste material no exercício a findar-se em 31 de dezembro de 2020 estão incluídas nas seguintes 
notas explicativas:

- Nota explicativa 19 - Provisão Para Contingências.

Mensuração Do Valor Justo
Uma série de políticas e divulgações contábeis da Irmandade requer a mensuração dos valores justos, para os 

ativos e passivos financeiros e não financeiros.
Questões significativas de avaliação são reportadas para a Administração da Irmandade.
Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Irmandade usa dados observáveis de mercado, tanto 

quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações 

(inputs) utilizadas em técnicas de avaliação.

6 – PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
As práticas contábeis descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente pela Irmandade 

em todos os exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras.
A. Contas a Receber
Correspondem aos valores a receber de clientes, pela prestação de serviços médico hospitalares da Irman-

dade.

B. Estoques
Os estoques de medicamentos, materiais hospitalares e de almoxarifados foram inventariados no final do 

exercício e estão avaliados pelo custo médio que não supera o valor de mercado;
C. Imobilizado
Reconhecimento E Mensuração
Os bens imobilizados são registrados e demonstrados contabilmente pelo custo de aquisição, deduzidos os 

respectivos encargos de depreciação.
Depreciação
 A depreciação é calculada pelo método linear, de acordo com a vida útil-econômica estimada dos bens.
As vidas úteis médias estimadas para o exercício corrente e comparativas são as seguintes, por quantidade 

de anos:
				    Anos
 	  
Edifícios				    25
Instalações			   10
Móveis e utensílios			   10
Máquinas e equipamentos		  10
Computadores e periféricos		    5
Veículos				      5

D. Obrigações trabalhistas
Contempla as provisões trabalhistas decorrentes de salários, férias e encargos sociais dos funcionários da 

Irmandade incorrido até a data do balanço.

E. Benefícios a funcionários
A Irmandade possui plano de saúde com coparticipação na utilização dos funcionários e cartão alimentação.  

F. Empréstimos e financiamentos
Reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, no momento do recebimento dos recursos, líquidos dos custos 

de transação nos casos aplicáveis. Em seguida, passam a ser mensurados pelo custo amortizado, isto é, acrescidos 
de encargos, juros e variações monetárias, conforme previsto contratualmente, incorridos até as datas dos balan-
ços, como demonstrado na nota explicativa nº 17.

G. Outros Ativos E Passivos Circulantes E Não Circulantes 
Os ativos circulantes e não circulantes são apresentados pelo seu custo de aquisição ou de realização, incluin-

do, quando aplicável, os rendimentos auferidos até a data do balanço.
Os passivos circulantes e não circulantes são demonstrados por valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, 

quando aplicável, dos correspondentes encargos incorridos até a data do balanço.

H. Provisões Para Riscos Tributários, Cíveis e Trabalhistas
A Irmandade faz parte de diversos processos judiciais e administrativos. Provisões são constituídas para todas 

as contingências referentes a processos judiciais para os quais é provável que uma saída de recursos seja feita para 
liquidar a contingência/obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. 

A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, bem como a avaliação 
dos advogados internos e externos.

I. Ajuste A Valor Presente De Ativos E Passivos
A Irmandade de acordo com o CPC 12 - Ajuste a valor presente, analisou suas contas de ativos e passivos 

em relação aos valores realizáveis no futuro, prazos de liquidação, vencimentos e possíveis taxas de desconto e 
concluiu que não existiam ativos e passivos que poderiam gerar impactos relevantes de AVP, e portanto, nenhum 
ajuste foi reconhecido nas demonstrações financeiras.

J. Apuração do Resultado Contábil
As receitas, os custos e as despesas das operações são reconhecidos em conformidade com o regime contábil 

de competência.
As receitas são reconhecidas de acordo com a prestação de serviços hospitalares, quando seu valor pode ser 

mensurado de forma confiável, líquidas de descontos, créditos,  abatimentos e possíveis glosas estimadas. Uma 
receita não é reconhecida se há incerteza significativa de sua realização.

K. Subvenções governamentais 
Os valores recebidos e empregados dos Contratos de Convênios firmados com os Órgãos Governamentais, 

são registrados em conformidade com a CPC-07 (R1) Subvenção e Assistência Governamentais, da seguinte 
forma:

Subvenção para Custeio e Investimentos são reconhecidas como receita do exercício para fazer face às des-
pesas incorridas e de acordo com o Pronunciamento Técnico CPC 07. 

L -Trabalhos Voluntários 
Conforme estabelecido na Interpretação ITG 2002 (R1) – a Irmandade está buscando valorizar as receitas 

com trabalhos voluntários, inclusive de membros integrantes de órgãos da administração pelo seu valor justo, 
levando-se em consideração os montantes que a Irmandade haveria de pagar caso contratasse estes serviços em 
mercado similar. As Receitas com trabalhos voluntários são reconhecidas no resultado do exercício na rubrica re-
ceitas com trabalhos voluntários e em contrapartida em despesas com trabalhos voluntários, também no resultado 
do exercício. Em 31 de dezembro de 2020, a Entidade registrou o montante de R$ 11.256,75. 

M. Receita Com Doações 
As receitas de doações são registradas no resultado do exercício quando do recebimento. Os recursos rece-

bidos como doação podem ser em espécie, bem como também em produtos, como por exemplo materiais e me-
dicamentos e gêneros alimentícios, são registrados nos Estoques pelo valor da nota de doação, e sua dispensação 
pelo custo médio. 

N - CPC 47 – Receita De Contrato Com Cliente
O CPC 47, equivalente à norma internacional IFRS 15, substitui o CPC 17 (R1) - Contratos de Construção 

(equivalente à norma internacional IAS 11), CPC 30 - Receitas (equivalente à norma internacional IAS 18) e 
interpretações relacionadas e se aplica, com exceções limitadas, a todas as receitas decorrentes de contrato com 
cliente. O CPC 47 estabelece um modelo de cinco etapas para contabilizar a receita proveniente de contrato com 
cliente e exige que a receita seja reconhecida em um valor que reflita a contraprestação que a entidade espera 
receber em troca da transferência de bens ou serviços para um cliente.

O CPC 47 exige que as entidades exerçam julgamento, levando em consideração todos os fatos e circuns-
tâncias relevantes ao aplicar cada etapa do modelo a contratos com seus clientes. A norma também especifica 
a contabilização dos custos incrementais de obtenção de um contrato e os custos diretamente relacionados ao 
cumprimento de um contrato. Além disso, a norma exige divulgações mais detalhadas.

As receitas da Irmandade incluem principalmente, além dos recursos financeiros proveniente do atendimento 
a pacientes para execução do objeto social da Irmandade, as fontes de recursos advindas de: (i) receitas auferidas 
pela prestação de serviços e pela realização de atividades, tais como atendimentos realizados ao SUS a pacientes 
e convênios e particulares, (ii) doações, subvenções e outras receitas (iii) rendimentos de aplicações e ativos 
financeiros. 

Quadro as receitas.
DESCRIÇÃO DAS CONTAS		  2020	  	 2019
 		   		   
Receitas Convênio SUS			     2.956.974,02		       2.349.358,61 
Receitas Convênio Não SUS		  14.288.937,15		      12.305.997,21 
(i) Sub-Total Produção			   17.245.911,17		     14.655.355,82 
Receitas Particulares			        460.824,66         	          435.943,93 
(ii) Sub-Total Particulares		       460.824,66		          435.943,93 
Subvenção Federal			     4.029.584,17		          486.313,34 
Subvenção Estadual			          27.597,18		          122.402,82 
Subvenção Municipal			   10.132,840,10		       9.847.897,86 
(iii) Sub-Total Subvenções		  14.190.021,45    	     10.456.614,02 
Outras Receitas Operacionais		       585.931,73         	          858.564,29 
(iv) Sub-Total Outras Receitas		       585.931,73		          858.564,29 
Receitas Financeiras			          20.617,90		            91.139,73 
(v) Sub-Total Rec. Financeiras		         20.617,90 	            91.139,73 
		   		   
TOTAL DAS RECEITAS		  32.503.306,91  	     26.497.617,79 

A Irmandade concluiu as análises dos efeitos da adoção desta norma, porém não foram constatados efeitos 
relevantes da adoção desta norma nas Demonstrações Financeiras por entender que seus atuais critérios de reco-
nhecimento de receita se aproximam substancialmente as novas exigências de reconhecimento.

O -CPC 48 Instrumentos Financeiros
A CPC 48 Instrumentos Financeiros substitui as orientações existentes na CPC - 38 Instrumentos Finan-

ceiros: Reconhecimento e Mensuração. A CPC 48 inclui novos modelos para a classificação e mensuração de 
instrumentos financeiros e a mensuração de perdas esperadas de crédito para ativos financeiros e contratuais como 
também novos requisitos sobre a contabilização de hedge. A nova norma mantém as orientações existentes sobre 
o reconhecimento e desreconhecimento de instrumentos financeiros da CPC - 38.

A CPC 48 entrou em vigor para períodos anuais com início em ou após 1º de janeiro de 2018, com adoção 
antecipada permitida somente para demonstrações financeiras de acordo com as IFRS´s.

A Irmandade realizou a adoção do CPC 48 e concluiu as análises dos efeitos da adoção desta norma, e os efei-
tos que foram detectados em seus Ativos Financeiros foram na mensuração, contabilização e divulgação da Provi-
são de Créditos de Liquidação Duvidosa (PCLD) que foram estimadas da seguinte forma com o seguinte impacto:

 Cálculo das Perdas;
					   
CONVÊNIO		  Faturas em Aberto 2019	 Provisão de glosas 2019
Cabesp	                    		         12.084,97		             1.878,43 
Cassi	                                   	                -		                          -   
Economus	  	                                   	                         -   
Faec	                    		         21.963,53		             3.058,28 
Unimed	              		    1.010.701,84 	             1.923,47 
IRMANDADE DE MISERICORDIA 
DO HOSP DA STA 	                    	        21.400,00 	                  337,23 
Economus (antigo)		           1.140,00 	               1.140,00 
TOTAL	             		    1.067.290,34 	               8.337,41 

CONVÊNIO		  Faturas em Aberto 2020	 Provisão de glosas 2020
Cabesp			          49.380,60		              5.374,69
Cassi			               -		                       -
Economus		           8.240,01		                 571,68
Faec			          15.518,91		              2.293,17
Unimed			     1.284.709,54		              2.190,56
Irmandade de Miser. do 
Hosp. Sta Casa Monte Alto 	         75.255,07	                      -
		
TOTAL			      1.433.104,13                                    10.430,11

A Irmandade informa também que somente o impacto da PCLD apontado acima causa efeitos em suas De-
monstrações Financeiras. 

Também concluiu que os Passivos Financeiros estão devidamente escriturados, sendo suas obrigações de-
vidamente reconhecidas contabilmente e por isso entende-se que os seus atuais critérios de reconhecimento de 
Passivo Financeiro estão de acordo com as novas exigências.

7 - CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

Referem-se a valores em caixa e bancos conta movimento oriundos de recursos próprios e de subvenções.

Descrição	                    			           2.020 	                                      2.019 
 	  			             R$ 	  	                R$ 
Caixa                                    		           2.548,34	              	              1.189,43 
Bancos conta movimento                   		       272.842,80	         	          769.963,05 
Bancos contas vinculadas                 		         47.254,22	         	          188.452,81 
Aplicações de liquidez imediata          		       740.342,36	         	          773.955,89 
 		   
TOTAL				      1.062.987,72		       1.733.561,18

8- CONTAS A RECEBER DE CONVÊNIOS

A Irmandade em 31 de dezembro de 2020 possui valores a receber do Governo Federal por serviços prestados 
segundo o contrato firmado com o Sistema Único de Saúde (SUS) do Ministério da Saúde, Convênios não SUS 
e Pacientes Particulares. 

Descrição	                 			          2.020	             	            2.019 
 	  			            R$ 	  	              R$ 
Convênio SUS a Receber		       218.460.46	               	            29.694,82 
Convênio não SUS a Receber 		    1.479.349,20	         	       1.080.243,08 
Prefeitura M. Jaboticabal			       374.278,89	             	          513.006,31 
Faturamento em Andamento		    1.098.635,68	             	          692.528,89 

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS
DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

À
Mesa Administrativa da
IRMANDADE DE MISERICÓRDIA DE JABOTICABAL
CNPJ: 56.896.368/0001-34

Opinião
Examinamos as demonstrações contábeis da IRMANDADE DE MISERICÓRDIA DE JABOTICABAL, que 

compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2020 e as respectivas demonstrações do resultado, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspon-
dentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.

Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os as-
pectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da IRMANDADE DE MISERICÓRDIA DE JABOTICA-
BAL, em 31 de dezembro de 2020, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 

responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabili-
dades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Irmandade, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião.

Outros Assuntos
As demonstrações contábeis do exercício findo em 31 de dezembro de 2019, cujos valores são apresentados 

para fins comparativos, foram por nós examinadas, com Relatório dos Auditores Independentes sobre as demons-
trações financeiras emitido em 12 de fevereiro de 2020.

Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor
A administração da Irmandade é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da 

Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração e não expressamos 

qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Ad-

ministração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações 
contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma 
relevante. Se, com base no trabalho realizado, 

    concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a 
    comunicar esse fato.Não temos nada a relatar  a este respeito.   

Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações contábeis:

A Administração da Irmandade é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independen-
temente se causada por fraude ou erro.

Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de 
a Irmandade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Irmandade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações.

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, 

estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis.

Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exerce-
mos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:

-Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detec-
ção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver 
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.	

-  Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Irmandade.

-Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respec-
tivas divulgações feitas pela administração.	

-Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional 
e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Irmandade. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Irmandade a não mais se manter em continuidade 
operacional.

-Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulga-
ções e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatí-
vel com o objetivo de apresentação adequada.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance pla-
nejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Bebedouro-(SP), 05 de fevereiro de 2021.

MB AUDITORES INDEPENDENTES SOCIEDADE SIMPLES.
MARCELO BOCK
CRC – 2SP 021390/O-7
CRC - 1SP 128.524/O-0
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Provisão para perdas sobre créditos		      -10.430,51	                	  -8.337,41 
Total				    3.160.293,72	          	 2.307.136 

9 - CRÉDITOS COM EMPREGADOS

A Irmandade possui valores a receber de adiantados realizados aos empregados com posição em 31 de dezem-
bro de 2020 conforme quadro abaixo:

Descrição				         2020		      2019
 				    R$		  R$
Adiantamento de Salários                		            790,68		    9.594,06
Adiantamento de Férias                  		       50.531,27		  55.925,14
Créditos com Funcionários                 		         6.083,93		    4.583,99
Créditos com Empregados     		       57.405,88		  70.103,19

10 - CRÉDITOS COM FORNECEDORES
A Irmandade possui valores a receber de adiantamentos realizados a fornecedores com posição em 31 de 

dezembro de 2020 conforme quadro abaixo:

Descrição				         2020		    2019
 				     R$ 	  	 R$ 
Adiantamento Fornec. Leasing       		       27.428,49		    1.302,22
Créditos com Fornecedores		      27.428,49		    1.302,22

11 – OUTROS CRÉDITOS

A irmandade possui valores de outros créditos a receber na data base de 31 de dezembro de 2020 conforme 
quadro abaixo:

Descrição	           			       2.020 	          	 2.019 
 	  			   R$ 		   R$ 
Aluguel Imóvel			       11.589,24	          	 11.151,16 
Pagseguro Uol			   -	            	   9.880,69 
Devolução de Mercadoria a Fornecedores   	     15.305,94	            	   5.098,14 
Serviços c/ Estágios			       23.931,09	          	 22.944,60 
Estacionamento			            930,00		  -
SIPAG				          7.679,22		  -
TOTAL				        59.435,49	          	 49.074,59 

12 – DESPESAS ANTECIPADAS

A Irmandade possui em 31 de dezembro de 2020 os saldos das despesas antecipadas que são os seguros de 
cobertura dos imóveis e da frota de veículos da entidade, para o exercício de 2021 conforme quadro abaixo:

Descrição 			         2020		  2019
 				             R$ 		    R$ 
Despesas c/ Seguros a Apropriar         		        6.192,34	    	   5.714,42
DESPESAS ANTECIPADAS		         6.192,34	    	   5.714,42

13 - ESTOQUES

A Irmandade possui em 31 de dezembro de 2020 os saldos dos Estoques que são avaliados ao custo médio 
de aquisição. 

Os Estoques com materiais e medicamentos hospitalares tiveram um aumento significativo em relação ao ano 
de 2019. Com a abertura da unidade covid, motivada pela pandemia do Novo Corona Vírus, houve um aumento 
significativo no consumo dos medicamentos, como por exemplo (sedativos e relaxantes musculares) e materiais 
hospitalares (epi), diante da demanda desses produtos em contrapartida a escassez deles no mercado.  

Para contribuir com a aquisição desses materiais e medicamentos para a Unidade Covid 19, a Entidade contou 
com o recebimento de várias verbas governamentais para o combate a pandemia do Novo Corona Vírus.

Segue quadro abaixo:
Descrição	             			           2.020	             	  2.019 
 				             R$ 		   R$ 
Medicamentos                             		    520.568,14		  125.788,10
Material Hospitalar                      		    282.268,28		  148.409,67
Material de Consumo em Geral     		    333.898,94		  229.972,83
TOTAL				    1.136.735,96		  504.170,60

14 - ATIVO NÃO CIRCULANTE - REALIZÁVEL A LONGO PRAZO

A Irmandade em 31 de dezembro de 2020 possui saldos de depósitos judiciais referente a processo Trabalhista 
e Sindical, e créditos a receber de contas hospitalares conforme quadro abaixo:

Descrição	          			        2.020 	              	    2.019 
 	  			          R$ 	  	      R$ 
Depósitos Judiciais Trabalhistas    		        4.993,78		    4.993,78
Depósitos Judiciais Sindicais       		                -		    8.254,89
Depósitos Processos – Fornecedor		         5.847,54	
Contas de Pacientes			        12.581,46		  24.160,10
(-)Provisão p/ Perdas s/Créditos		       -6.462,62		   -6.462,62
TOTAL				        16.960,16		  30.946,15

15-INVESTIMENTOS

Refere-se a integralização de cotas na Cooperativa Sicoob Credimogiana no valor de R$ 50,00 mensais. Em 
31/12/2020 o valor estava em R$ 710,00.

 
16- IMOBILIZADO

A Irmandade possui em 31 de dezembro de 2020 o imobilizado que é demonstrado pelo custo de aquisição, é 
depreciado pelo método linear mediante aplicação de taxas que levam em conta a vida útil do bem. Segue abaixo 
a posição do ativo imobilizado:
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16- IMOBILIZADO 

  Saldo em     Saldo em 
Descrição das Contas 31/12/2019 Adições  Baixas 31/12/2020 
APARELHOS DE MEDICINA E CIRURGIA          2.492.408,43 498.060,20 8.900,00 2.981.568,63 
EDIFICACOES                               5.052.736,85 0,00 0,00 5.052.736,85 
EDIFICACOES HSP.C/AJUSTE VL.MERCADO 2010  10.729.496,14 0,00 0,00 10.729.496,14 
EQUIPAMENTOS DE INFORMATICA               232.020,11 25.125,59 60,00 257.085,70 
EQUIPAMENTOS, MOVEIS E UTENSILIOS         1.662.583,68 85.130,40 35,00 1.747.679,08 
INSTALACOES APARELHOS OXIGENIO            6.000,00 0,00 0,00 6.000,00 
INSTRUMENTAL DE MEDICINA E CIRURGIA       158.165,68 0,00 0,00 158.165,68 
MAQUINAS UTENSILIOS LAVANDERIA            216.229,56 0,00 0,00 216.229,56 
OBRAS EM ANDAMENTO                        20.009,63 0,00 0,00 20.009,63 
TERRENOS                                  1.295.268,00 0,00 0,00 1.295.268,00 
TERRENOS HSP.C/AJUSTE VL.MERCADO 2010     13.675.620,98 0,00 0,00 13.675.620,98 
VEICULOS                                  60.125,21 0,00 0,00 60.125,21 

Total Custo de Aquisição 35.600.664,27 608.316,19 8.995,00 36.199.985,46 

       
  Saldo em     Saldo em 
(-) Depreciação acumulada                  31/12/2019 Adições  Baixas 31/12/2020 
(-)DEPR.DE EDIFICACOES                    -2.493.832,15 316.044,96 0,00 -2.809.877,11 
(-)DEPR.DE EQUIP. MOVEIS E UTENSILIOS     -847.884,63 126.465,78 35,00 -974.315,41 
(-)DEPR.DE APARELHO DE MEDICINA E CIRURG  -1.740.760,40 151.240,92 8.900,00 -1.883.101,32 
(-)DEPR.DE MAQUINAS UTENSILIOS LAVANDEIR  -145.910,53 20.825,76 0,00 -166.736,29 
(-)DEPR.DE INSTALACAO                     -6.000,00 0,00 0,00 -6.000,00 
(-)DEPR.DE VEICULOS                       -50.562,02 2.942,52 0,00 -53.504,54 
(-)DEPR.DE EQUIP.DE INFORMATICA           -198.984,98 13.159,57 60,00 -212.084,55 
(-)DEPR.DE INSTRUMENTAL MEDICO E CIRURGI  -148.418,10 2.774,16 0,00 -151.192,26 

Total Depreciação Acumulada -5.632.352,81 633.453,67 8.995,00 -6.256.811,48 

       

Saldo Líquido Imobilizado 29.968.311,46 -25.137,48 - 29.943.173,98 

17 - FORNECEDORES E HONORÁRIOS MÉDICOS

Corresponde às obrigações da Entidade para com fornecedores de produtos e serviços, para manutenção das 
atividades da Entidade, e valores a pagar de repasse de honorários e serviços médicos.

No Passivo Circulante
Descrição	           			           2.020	                                2.019
 	  			   R$ 	  	 R$ 
Fornecedores			   1.157.646,50		     970.653,20
Honorários e Serv. Médicos		  2.289.880,81		  1.998.899,80
TOTAL				    3.447.527,31		  2.969.553,00

No Longo Prazo
Descrição	           			         2.020 	                               2.019 
 	  			   R$ 	  	 R$ 
Fornecedores			      164.045,85	       	    164.045,85 
Honorarios e Serv. Médicos		      -	                  	  -   
TOTAL				       164.045,85	       	        164.046 

18 – OBRIGAÇÕES COM EMPREGADOS

A Irmandade em 31 de dezembro de 2020 possui saldo de contas a pagar para seus empregados conforme 
detalhado abaixo:

Descrição				        2020		  2019
Salários e Ordenados a Pagar            		      378.836,88		     275.332,62
Rescisões Contratuais                    		         -		         7.144,82
Acordo Trabalhista                       		        41.713,30		     144.304,93
Obrigações com Férias                    		   1.254.574,54		     924.226,66
Obrigações c/ Encargos s/ Férias e 13. Salário   	     100.315,90		       73.707,83
Contribuição Sindical a Recolher         		             177,46		            177,46
Pensão Alimentícia a Repassar            		          1.494,36		         1.368,03
Convenio Odontológico                             	         4.820,30		         -
Seguro de Funcionários a Repassar        		              -		                0,34
Mensalidade Associativa                 		             158,20		            158,20
Empréstimos Consignados 		        18.499,68		       17.916,62
Seguro Veículos                          		          2.213,28		         2.272,62
Desconto Aparelho Celular Serviços       	            748,92		            607,95
OBRIGAÇÕES COM EMPREGADOS		  1.803.552,82		  1.447.218,08

19 – OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS

A Irmandade em 31 de dezembro de 2020 possui obrigações tributárias a pagar conforme detalhado abaixo:

No Passivo Circulante

Descrição 			              2020		         2019
Inss a recolher                          		       54.865,59		       51.588,59
Fgts a recolher                          		       78.988,80		       69.407,33
I.r.r.f. De funcionarios a recolher      		       29.135,09		       20.808,02
I.r.r.f. De terceiros a recolher         		       18.142,44		       12.965,15
Inss de terceiros a recolher             		         8.186,37		         8.412,80
Cofins de terceiros a recolher           		        29.405,71		       23.254,77
Csll de terceiros a recolher             		          9.801,89		         7.751,56
Pis de terceiros a recolher              		          6.371,29		         5.038,60
I.s.s. De terceiros a recolher           		        13.808,62		         9.860,48
Parcelamento inss			         46.841,76		       79.545,89
Parcelamento pis/cofins/csll/irff		  48.855,12		  80.110,11
OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS 		  344.402,68		  368.743,30

No Longo Prazo

Descrição 			       2020		  2019
Parcelamento inss			     90.783,33		  105.394,06
Parcelamento pis/cofins/csll/irff		    89.662,98		  106.030,26
OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS 		  180.446,31		  211.424,32
]
20 – EMPRÉSTIMOS
Refere-se a recursos tomados junto às instituições financeiras para capital de giro e financiamento de bens. 

São atualizados pelas variações monetárias incorridas até a data do balanço, e os juros respectivos incorridos estão 
provisionados. As variações monetárias e os juros são apropriados em despesas financeiras.

Empréstimos no curto prazo classificados no Passivo Circulante:

Passivo Circulante	  	  	  
Descrição			  2020		  2019	 Taxa
Banco Bradesco 		  -		  476.622,19	 1,44% a/m
Credimogiana	    	 1.408.606,86		  1.366.690,83 	 0,90% a/m
 	  	  	  
Total	    		  1.408.606,86 	    	 1.843.313,02 	  

Empréstimos no longo prazo classificados no Passivo Não Circulante:

Longo Prazo	  	  	  
Descrição			  2020		  2019	 Taxa
Credimogiana	    	 2.151.066,42 	    	 2.922.741,19 	 0,90% a/m
 	  	  	  
Total	    		  2.151.066,42 	    	 2.922.741,19 	  

A movimentação dos saldos para os exercícios de 2020 e 2019 está assim representada:

				          2020		      2019
Saldo Anterior			     4.766.054		    4.613.435
Captações			          -		    4.493.694
Juros passivos e outros encargos		       494.723		    1.037.799
Reclassificação de Contas		         -		    (828.856)
Pagamento de financiamentos (principal)	  (1.368.153)		  (3.628.623)
Pagamento de financiamentos (juros)		      (332.950)		     (921.395)
Saldo Atual			      3.559.673		    4.766.054

Os contratos de empréstimos mantidos pela Irmandade junto às instituições financeiras, contém cláusulas 
usuais de compromissos (“covenants”), relacionados a aspectos administrativos e Compromissos (“covenants”) 
operacionais. Para todos os contratos, em 31 de dezembro de 2020 a Irmandade está em conformidade frente aos 
compromissos assumidos.

21 - SUBVENÇÕES GOVERNAMENTAIS

Subvenções governamentais condicionadas à aquisição de ativos e custeio. São reconhecidas como receita em 
base sistemática e racional durante a vida útil do ativo, e aquisição de materiais de consumo. 
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financeiras, contém cláusulas usuais de compromissos (“covenants”), relacionados a 
Compromissos (“covenants”) 

21 - SUBVENÇÕES GOVERNAMENTAIS 

No Passivo Circulante 
 

Descrição 
                

2.020  
                

2.019  

- 
 - 
 - 

–
 - 

–
 - 

–
 - 

TOTAL 
     

671.594,89  
     

665.999,41  
 
 
 
 
 
 
 
 

No Longo Prazo

Descrição	                			         2.020 	                               2.019 
 	  			   R$ 		   R$ 
Subvenções Vinculadas a Imobilizações		 589.078,69		  476.111,88
Subvenções Vinculadas a Custeio		  132.765,30	
Subvenções Vinculadas a Custeio		  101.151,66	
TOTAL	      			   822.995,65 		  476.111,88

22 – OBRIGAÇÕES DIVERSAS

Refere-se a obrigações com prestadores de serviços parceladas, e adiantamento a clientes com posição em 31 
de dezembro de 2020 conforme detalhado abaixo:

No Passivo Circulante 

Descrição	                 			        2.020 		        2019
 	  			            R$ 		           R$
Adiantamento Unimed Coop. Jaboticabal    	   56.569,56	          	   56.569,56 
Parcelamento Unimed Contratado           	 116.464,92	        	 120.956,03 
Adiantamento de Clientes                 		  407.178,94	        	 109.998,27 
Unimed Parcelamento 2018                 		  -	        	 258.894,90 
Unimed Adiantamento Produção               	 426.916,90	       	 537.510,90 
Adiantamento CREDIMOGIANA		    51.666,72		  -
TOTAL			                        1.058.797,04	                      1.083.929,66

No Longo Prazo

Descrição	                 			      2.020 		           2019
 	  			              R$ 		           R$
Adiantamento Unimed Coop. Jaboticabal    	 523.262,34	         	  584.031,90 
Parcelamento Unimed Contratado           	 659.968,13	        	 735.040,74 
Adiantamento CREDIMOGIANA		    90.416,60		  -
TOTAL				    1.273.647,07	     	 1.319.072,64

23 - PROVISÃO PARA CONTINGÊNCIAS

O valor refere-se ao valor escriturado das provisões para contingências trabalhistas e cíveis em que a entidade 
é ré e os valores foram estimados com base em relatório da assessoria jurídica.

Descrição	                 			   2.020 	                  2.019 
 	  R$ 	  R$ 
CONTINGÊNCIAS TRABALHISTAS		    212.730,02 	              212.738,37 
CONTINGÊNCIAS AÇÕES CÍVEIS		       81.347,54 	                75.732,85 
CONTINGÊNCIAS TRIBUTÁRIAS		     931.151,93 	               931.151,93 
TOTAL				    1.225.229,49 	             1.219.623,15 

24 - PATRIMÔNIO LÍQUIDO

A – PATRIMÔNIO SOCIAL

É representado em valores que compreendem o Patrimônio Social inicial, acrescido de superávits e subvenções 
para investimento e diminuído dos déficits ocorridos, sendo que o resultado do exercício será incorporado ao patri-
mônio social quando da aprovação das contas em assembléia.

B – REMUNERAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO

O Estatuto Social da Irmandade possui previsão de não remuneração dos membros do Conselho de Adminis-
tração (Mesa Administrativa e Provedoria). Dessa forma, a Irmandade não concede nenhum tipo de remuneração, 
vantagens ou benefícios, direta ou indiretamente, por qualquer forma ou título, em razão das competências, funções 
ou atividades que lhes foram atribuídas pelos respectivos atos constitutivos.

25 - SUBVENÇÕES, DOAÇÕES.
Os recursos financeiros recebidos pela Entidade de órgãos governamentais destinados a custeio e investimentos 

são devidamente aplicados de acordo com o objeto do Termo Aditivo e/ou Convênio firmado e feita a prestação 
de contas da aplicação dos recursos recebidos por conta da execução do objeto previsto, na forma da legislação 
em vigor. São reconhecidas no resultado observado o disposto na NBC TG 07 – Subvenção e Assistência Gover-
namentais.

A Entidade recebeu doações da comunidade local, tanto por pessoas físicas, quanto jurídicas, em dinheiro ou 
em materiais que foram destinadas ao custeio das atividades da instituição.

Órgãos 				    2020		  2019
Subvenção Federal                      		  4.029.584,17	          	     486.313,34 
Subvenção Estadual			        27.597,18	          	     122.402,82 
Subvenção Municipal          		  10.132,840,10	     	   9.847.897,86 
 Sub-Total 			   14.190.021,45		 10.456.614,02 
 	  	  
 Doações Pessoas Físicas e Jurídicas 	                	     693.826,11	              	     526.534,44
 Sub-Total 	               		       693.826,11	             	     526.534,44
 	  	  
 Total Geral 	          		  14.883.847,56	         	 10.983.148,46

Aspectos Relacionados ao COVID 19.

Contexto geral
Em 11 de março de 2020, a Organização Mundial da Saúde declarou o surto de Coronavírus (COVID-19) 

como uma pandemia. A imensa maioria dos governos, nos cinco continentes, passou a adotar medidas restritivas 
para conter a disseminação do vírus, que têm potencial para afetar significativamente a economia global, tendo em 
vista a interrupção ou desaceleração da cadeia de suprimentos e o aumento significativo da incerteza econômica, 
considerando o aumento na volatilidade dos preços dos ativos, das taxas de câmbio e a queda das taxas de juros 
de longo prazo. As principais economias do Mundo e os principais blocos econômicos vêm estudando pacotes de 
estímulos econômicos expressivos para superar a potencial recessão econômica que estas medidas de mitigação da 
propagação do COVID -19 possam provocar.

No Brasil, os Poderes Executivo e Legislativo da União publicaram diversos atos normativos para prevenir e 
conter a pandemia, assim como mitigar os respectivos impactos na economia, com destaque para o Decreto Legis-
lativo nº 6, publicado em 20 de março de 2020, que declara o estado de calamidade pública. Os governos estaduais 
e municipais também publicaram diversos atos normativos buscando restringir a livre circulação de pessoas e as 
atividades comerciais e de serviços, além de viabilizar investimentos emergenciais na área da saúde.

Medidas de assistência governamental

Diante do cenário descrito anteriormente, diversas medidas de auxílio econômico e financeiro foram introduzi-
das pelos três níveis de administração da Federação Brasileira, com o objetivo de auxiliar as empresas na mitigação 
dos efeitos da pandemia, com destaque para as seguintes, que foram adotadas pela Companhia:

 (i)          postergação do recolhimento do PIS e da COFINS, da Contribuição relativos às competências março 
e abril para os meses de agosto e outubro de 2020;

(ii)       prorrogação de prazos para a entrega de obrigações acessórias, como DCTF, ECD e EFD, dentre outras;
(iii)       isenção do Imposto para Operações Financeiras (IOF) para empréstimos e financiamentos pelo prazo 

de 90 dias;
Além das medidas acima indicadas, a Entidade analisará cuidadosamente qualquer nova diretriz de políticas go-

vernamentais em resposta à pandemia que vise fornecer alívio financeiro aos contribuintes, tendo em conta medidas 
que possam incluir a redução ou postergação de valores a receber pela prestação de seus serviços.

   Medidas adotadas pela Entidade para auxílio à sociedade
A Irmandade de Misericórdia de Jaboticabal informa que tomou as medidas necessárias para o enfrentamento 

da pandemia do coronavírus.

Com o intuito de reduzir o fluxo de pessoas no hospital e de minimizar a transmissão da doença, foram 
inicialmente por tempo indeterminado suspenso os horários de visitas aos pacientes. Contudo iniciamos aos 
familiares os informativos através dos boletins médicos diários feito por contato telefônico.

Em relação aos acompanhantes seguimos as determinações recomendadas em legislações vigente, apenas 
modificamos os horários de trocas, permitindo apenas duas trocas diárias evitando assim número de circulação.

Medidas adotadas pela Irmandade de Misericórdia de Jaboticabal
Após decreto de pandemia, a Irmandade institui um Comitê composto por equipe multiprofissional para ge-

renciar as ações de mudanças a serem adotadas. Tais ações foram divididas em seis pilares: estrutura, vigilância, 
pessoas, assistência geral, cuidados ao paciente / segurança ao paciente e monitoramento. 

Iniciamos com o mapeamento da área da maternidade para transformá-la em Unidade exclusiva de Atendi-
mento CoVid-19, após foram realizadas mudanças de alas internas, redirecionamento de fluxos e gerenciamento 
de leitos. Foram disponibilizados 26 leitos, sendo 14 UTI e 12 Enfermarias. 

Com objetivo de prestar um cuidado seguro e de qualidade foi elaborado um protocolo pelo SCIH, que 
contempla ações desenvolvidas por todas as áreas assistências desde a internação até sua alta.

Adotamos como rotina diária realizada com todos os profissionais, medidas de monitoramento e acompanha-
mento dos sinais vitais (temperatura e oxímetria) e sintomas.

Realizamos ações educativas tais como: higienização das mãos, uso racional de EPIs, entre outras.
Após a adoção destas medidas prosseguimos monitorando e atualizando as ações. Estas informações encon-

tram-se descritas em nosso Plano de Contingência – Covid-19.

Impacto nas demonstrações financeiras
Em março de 2020, considerando o estágio atual da disseminação do surto de COVID-19, a Entidade revisou 

seu planejamento estratégico, seu fluxo de caixa projetado para 2020 e sensibilizou suas premissas para possíveis 
cenários de:

(i)        queda no faturamento de prestação de serviços hospitalares e aumento das doações voluntárias de 
pessoas físicas e jurídicas; e

(ii)       impacto nos índices de perdas, de arrecadação e nos níveis de inadimplência dos convênios não SUS.
(iii) 	 posição dos Órgãos Governamentais no sentido de disponibilizar um aporte financeiro para cus-

teio e investimentos no combate ao Covid 19.
Durante o exercício de 2020, foram recebidas pela Entidade Subvenções Governamentais destinadas ao 

enfrentamento do Covid 19, destinadas a custeio e investimentos, conforme segue:
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26 - RECEITAS E DESPESAS 

Descrição

Convênio 
05/2020 - 

Órgão Federal

Convênio 
06/2020 - 

Órgão Federal

Convênio 
07/2020 - 

Órgão Federal

Convênio 
08/2020 - 

Órgão Federal

Convênio 
11/2020 - Órgão 

Federal

Convênio 
11/2020 

Prorrogação - 
Órgão Federal

Convênio 
12/2020 - 

Órgão Federal

Custeio Unidade 
COVID 04/2020 A 
07/2020 - Órgão 

Municipal Total

Adições 100.000,00  100.000,00  164.380,10  401.697,28  1.440.000,00 480.000,00 250.000,00  810.538,20        3.746.615,58

Rendimento de Aplicações Financeiras 291,83         61,34          259,66         1.074,99      1.028,57        117,65       194,52         -                   3.028,56

Receita c/ Depreciação 879,66         879,66

Aquisição de Equipamentos -              -              -              (105.557,29) -               -            -              -                   -105.557,29

Utilização Desp.c/Pessoal e Terceiros -              (100.061,34) (100.146,60) (234.489,06) (709.717,24)   -            (250.194,52) (439.892,03)       -1.834.500,79

Depreciação de Equipamentos (879,66)       -879,66

Utilização Custeio e Prest. Serviços (100.291,83) -              (64.488,62)   (62.725,92)   (664.286,08)   -            (370.646,17)       -1.262.438,62

Saldo em 31 de dezembro de 2020 0,00 0,00 4,54 0,00 67.025,25 480.117,65 0,00 0,00 547.147,44

26 - RECEITAS E DESPESAS
As receitas são registradas mensalmente, em obediência aos princípios de competência do exercício e são 

provenientes da prestação de serviços médico hospitalares a pacientes particulares, de empresas privadas e órgãos 
públicos, com os quais a Entidade mantém convênio, sendo em sua maior parte com o SUS e Convênios Particu-
lares. Outra fonte de receitas são as Doações recebidas por pessoas físicas e jurídicas, e de doações recebidas a 
título de Subvenção dos órgãos governamentais. 

As despesas estão sendo apropriadas em obediência ao regime de competência do exercício e foram apuradas 
através de notas fiscais e recibos em conformidade com as exigências legais e fiscais. 

Durante o exercício de 2020, a Entidade apresentou um resultado superavitário no valor de R$ 940.767,05. 
Este resultado foi possível devido ao aumento em sua Receita Líquida na ordem de 25% em relação ao 

exercício de 2019, bem como alavancagem nas Receitas SUS (26%), Receitas Não SUS (16%) e Subvenções 
Governamentais (700%) destinadas principalmente para o enfrentamento da pandemia do Novo Corona Vírus.  

27 - ISENÇÕES PREVIDENCIÁRIAS E FISCAIS USUFRUÍDAS
São demonstrados a seguir, os valores relativos às isenções fiscais e previdenciárias, como se devido fosse 

gozada durante o exercício.
► Isenções
Contribuição			           2020		       2019
INSS Cota Patronal			   2.534.611,92		   2.282.806,67
COFINS				       541.474,09		      452.738,99
IPTU				          71.115.45		        69.115,15
I.S.S.Q.N.                              		      360.982,32		      301.826,01
Total				     3.508.183,78		   3.106.486,82

28 - RESUMOS DOS PACIENTES ATENDIDOS.

Na Área da Saúde, a Santa Casa de Misericórdia de Jaboticabal, no cumprimento das exigências legais 
emanadas pela Lei 12.101/2009, e seus respectivos decretos regulamentadores, incluindo a Portaria nº 834, de 26 
de abril de 2016, prestou ao longo do exercício de 2020, atendimento à pacientes Sistema Único de Saúde – SUS, 
em percentual superior a 60% (sessenta por cento) de sua capacidade instalada, conforme abaixo demonstrado:
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Departamento de 
Saúde 

Capacidade 
Instalada (Leitos) 

Dedicado ao Sus 
(Leitos) % Sus  

2020 2019 2020 2019 2020 2019 
Irmandade de 
Misericórdia de 
Jaboticabal 

RESUMO DOS PACIENTES ATENDIDOS NO ANO DE 2019  
CONVÊNIO  INTERNADOS  PACIENTE DIA  AMBULATORIAIS  

Nº 
ATEND.  

% Nº ATEND.  % Nº 
ATEND.  

% 

SUS/SMS 2.539 51,82% 10.133 61,94% 5.495 72,32% 
CONVENIOS/ 2.361 48,18% 6.226 38,06% 2.103 27,68% 
PARTICULAR  

TOTAL  4.900 100,00% 16.359 100,00
% 

7.598 100,00% 

CALCULO FILANTROPIA 2019 
    PACIENTE DIA AMBULATÓRIO TOTAL 
TOTAL ATENDIMENTO 

SUS 61,94% 10% 71,94% 

RESUMO DOS PACIENTES ATENDIDOS NO ANO DE 2020  
CONVÊNIO  INTERNADOS  PACIENTE DIA  AMBULATORIAIS  

Nº 
ATEND.  

% Nº ATEND.  % Nº 
ATEND.  

% 

SUS/SMS 2.319 55,19% 9.442 61,27% 5.349 77,74% 
CONVENIOS/ 1.883 44,81% 5.968 38,73% 1.532 22,26% 
PARTICULAR  

TOTAL  4.202 100,00% 15.410 100,00
% 

6.881 100,00% 

CALCULO FILANTROPIA 2020 
    PACIENTE DIA AMBULATÓRIO TOTAL 
TOTAL ATENDIMENTO 

SUS 61,27% 10% 71,27% 

 Os quadros acima demonstram que a Entidade cumpriu em 2020 com os requisitos da filantropia na Área 
da Saúde pelo oferecimento e cumprimento de no mínimo 60% de atendimento aos beneficiários do Sistema 
Único de Saúde – SUS, tendo atingido em 2020 o percentual de 71,27% de sua capacidade, por esse motivo, o 
valor relativo aos custos desses atendimentos não é apresentado como custo de gratuidade na Demonstração do 
Resultado do Exercício.

29 - CERTIFICADO DE ENTIDADE BENEFICENTE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

A Entidade protocolou pedido de renovação do CEBAS através do processo n. 25000.054340/2020-33, onde 
obteve deferimento pelo Ministério da Saúde através da Portaria n. 880 de 14/09/2020, fazendo jus aos benefícios 
da filantropia pelo período de 01/06/2020 a 31/05/2023. 

PARECER DO CONSELHO FISCAL

O Conselho Fiscal, no exercício de suas funções legais e estatutárias, em 
reunião realizada nesta data, examinou as Demonstrações  Contábeis, compre-
endendo: Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado, Demonstração do 
Fluxo de Caixa, Demonstração da Mutações do  Patrimônio Liquido, Notas Ex-
plicativas, Parecer do Auditor Independente, do  exercício  encerrado em 31 de 
dezembro de 2020.

Com base nos exames efetuados e considerando ainda o parecer do Auditor 
Independente opinamos favoravelmente à aprovação dos referidos documentos.

Jaboticabal, 11 de fevereiro de 2021.
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PEÇA PELO WHATSAPP

Câmara de Jaboticabal antecipa horário da sessão ordinária 
em atenção ao Plano São Paulo e a Decreto Municipal 

Por conta da restrição 
de circulação em todo 
o estado de São Paulo 
imposta pelo Governo 
Estadual, das 23h às 
5h, válidas a partir de 
sexta-feira (26/02), so-
mada ao Decreto Mu-
nicipal nº 7.334, de 26 
de fevereiro de 2021, 
editado pelo Poder Exe-
cutivo, que antecipou 
a restrição de desloca-
mento para 21h (até às 
5h) no município, a Câ-
mara Municipal de Ja-
boticabal informa que 
o horário de início das 
sessões passará a ser às 
16h45, e não às 20 ho-
ras, conforme previsão 
regimental. Portanto, a 
sessão ordinária convo-
cada para esta segunda-
-feira (01/03), já será 
realizada às 16h45, 
com término máximo 
de 20h45, uma vez que 
o Regimento Interno 
(Art. 115) dispõe que as 
sessões ordinárias têm 
duração de quatro ho-
ras.

A decisão foi tomada 

pela Mesa Diretora da 
Casa seguindo o Plano 
SP e o Decreto Munici-
pal por conta da esca-
lada dos casos de inter-
nação em toda a região. 
De acordo com o último 
boletim divulgado pela 
Prefeitura Municipal, 
na sexta-feira (26/02), 
Jaboticabal estava com 
uma taxa de ocupação 
de 90% dos leitos de UTI 
SUS (nove ocupados, 
dos dez existentes), 
além de somar 3.023 ca-
sos confirmados, sendo 
22 nas últimas 24 ho-
ras, com o registro de 
26 pacientes hospita-
lizados, 398 suspeitos 
em monitoramento e 85 
óbitos confirmados.

Para isso, a Mesa edi-
tou o Ato da Mesa nº 
31/2021, para formali-
zar a decisão e comu-
nicar aos vereadores e 
toda a população jabo-
ticabalense. As sessões 
seguem sendo permi-
tidas presencialmente 
apenas para vereadores 
e servidores que pres-

tam apoio aos traba-
lhos de plenário.  Os 
cidadãos podem acom-
panhar as deliberações 
dos parlamentares por 
meio da WEBTV da Câ-
mara, com acesso dis-
ponível pelo site oficial 
www.jaboticabal.sp.leg.
br (menu Comunica-
ção > WEBTV Câmara), 
com transmissão simul-
tânea pelo YouTube e 
pela página da Câmara 
no Facebook (facebook.
com/CamaraJabotica-
bal). Lembrando que a 
sessão desta segunda-
-feira (01/03) começa 
às 16h45.

“O horário foi de-
terminado para que o 
deslocamento dos vere-
adores e dos funcioná-
rios que trabalham na 
sessão seja feita a tem-
po de não descumprir a 
determinação estadual 
quanto à restrição de 
circulação depois das 
23 horas. É sempre im-
portante reforçar que 
estamos vivendo um 
momento delicado, 

vendo cidades vizinhas 
da nossa registrando 
casos da nova variante 
da COVID-19, que se-
gundo especialistas, es-
palha mais rápido. Por 
isso temos que reforçar 
as nossas medidas de 
proteção, mantendo o 
uso contínuo das más-
caras faciais, higieniza-

ção com álcool gel ou 
lavando as mãos com 
água e sabão, mantendo 
o distanciamento social 
como manda as autori-
dades sanitárias, e tam-
bém evitar ao máximo a 
circulação e sobretudo, 
as aglomerações. Tudo 
para tentarmos frear a 
disseminação dessa do-

ença que é tão séria”, 
pontuou a presidente 
Renata Assirati.

Quanto à Ordem do 
Dia, hão há projeto pau-
tado para votação, uma 
vez que as matérias se-
guem em tramitação na 
Casa aguardando os pa-
receres das comissões 
permanentes.

Meio a boatos de paralisação dos serviços na UPA e 
CAC, Prefeitura de Jaboticabal confi rma pagamento 
feito à gestora da Unidade de Pronto Atendimento

No final da tarde de 
quinta-feira, 25, inúme-
ros boatos surgiram nas 
redes sociais sobre uma 
possível paralisação nos 
atendimentos da UPA – 
Unidade de Pronto Aten-
dimento de Jaboticabal e 
no CAC – Centro de Aten-
dimento ao Coronavírus 
pela falta de pagamento 
da administração muni-
cipal à empresa gestora 
da unidade de saúde.

Entretanto, a Prefeitu-
ra de Jaboticabal esclare-
ce que o pagamento foi 
realizado ainda na quin-
ta-feira, como comprova 
a nota de liquidação e 
comprovante de paga-
mento bancário no valor 

total de R$1.315.421,03. 
Assim, os recursos esta-
rão disponíveis à empre-
sa já na sexta-feira, 26.

A administração mu-
nicipal aproveita a opor-
tunidade para esclarecer 
que, da mesma forma 
que realizou o pagamen-
to à empresa, também 
irá comunicar o Minis-
tério Público sobre esse 
mesmo pagamento reali-
zado.

A Prefeitura de Jaboti-
cabal está à disposição 
para qualquer outro es-
clarecimento envolven-
do a saúde municipal e 
todos os demais depar-
tamentos.


